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RESUMO 

  

Segundo os veículos de imprensa, os muçulmanos têm tendências a 

comportamentos violentos, não têm pré-disposição ao diálogo e oprimem suas 

mulheres. Esta imagem tem sua origem nas representações elaboradas na Europa 

medieval e não reflete o comportamento das pessoas fiéis ao Islã que vivem em nosso 

país, mas está cristalizada no imaginário do povo brasileiro e interfere diretamente nas 

relações convivência entre os membros deste grupo religioso e o restante da população. 

Tendo em vista que a Constituição Federal garante a todo cidadão seu direito à 

liberdade religiosa, este trabalho pretende analisar a postura da mídia – que age como 

instrumento de rotulação, demonstrar os mecanismos sociais que causam esta postura, e 

verificar quais as consequências desta na vida das pessoas que fazem parte da 

comunidade muçulmana sediada na cidade de Mogi das Cruzes/SP.  

Palavras-chave: Islã, Islâ no Brasil, Liberdade Religiosa, Rotulação, Estigmatizção. 

  



ABSTRACT 

According to the media, Muslims tend to violence behavior, are not open to dialogue 

and oppress their women. This view comes from the representations made in the middle 

aged Europe and does not reflect the behavior of Islam’s faithful people living in our 

country, but it also represents the imaginary of Brazilian people and interferes directly 

in the relations among the members of this religious group and the rest of the 

population. Considering that the Federal Constitution states that every citizen is free for 

practice the chosen religion, this work intends to analyze the attitude of the media – that 

acts like an instrument of labelling, to demonstrate social mechanisms that cause this 

behavior of the media and to verify the consequences in the people that lives in Mogi 

das Cruzes Muslim Community. 

Keywords: Islam, Islam in Brazil, Religious Freedom, Labelling Theory, Stigma. 
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Introdução

O Brasil é um Estado laico onde a liberdade de crença é assegurada pela Constituição, 

ainda assim situações de conflito sempre podem surgir entre grupos religiosos diferentes: 

casos onde evangélicos neopentecostais se põem em enfrentamento com os seguidores das 

religiões afro-brasileiras; tensões geradas por atos de desrespeito e até de depredação de 

imagens católicas; e até a posição de um grande número das pessoas que se sentem 

incomodadas com expressões públicas de religiosidade, como a existência de determinados 

feriados religiosos, a presença de crucifixos em repartições públicas etc. 

E mesmo que a nossa tradição de receber bem mostre seu reflexo nas políticas 

públicas para os imigrantes – comparando com outros países, o Brasil oferece mais 

facilidades do que entraves para a entrada de estrangeiros, tanto na legislação específica 

quanto a postura de nossas autoridades, possuem a fama de ser deveras permissiva1 – a 

convivência com quem é diferente não é tão pacífica quando o fator religião está envolvido. 

Prova disso é fato de uma comunidade religiosa que pode ser considerada pequena (35.167 

fiéis de acordo com censo de 2010)2 enfrentar situações de constrangimento, e até de 

violência, na interação do dia a dia com o restante da população sem que haja nenhum 

fato/acontecimento local que justifique isto. Mulheres que transitam nas ruas das cidades 

brasileiras em trajes muçulmanos são alvo desde expressões como “mulher-bomba” ou “prima 

de Bin Laden” e até muitas vezes narram que tiveram seus lenços puxados ou arrancados3. 

Em bate-papos informais eu mesma já presenciei frases como: “Olha o terrorista!”, dirigidas 

a pessoas que possuem alguma relação de parentesco com muçulmanos, em situações onde o 

tema da conversa não envolvia religião e em que a pessoa em questão também não era 

muçulmana. 

���������������������������������������� �������������������

1. Basta verificar os procedimentos para concessão/ renovação de vistos pela Polícia Federal 
(http://www.dpf.gov.br/servicos/estrangeiro/prorrogacao-de-prazo-de-estada-de-turista-e-viajante-a-
negocios-temporario-ii-1/prorrogacao-de-prazo-de-estada-de-turista-e-viajante-a-negocios-temporario-
ii) ou recordar o caso em que o presidente Lula negou o pedido de extradição do governo italiano 
contra Cesare Battisti.�
2. Mesmo que a Federação Islâmica Brasileira defenda a ideia de que existem pelo menos 1,5 milhão 
de fiéis no país, conforme artigo publicado no site da ANBA - Agência de Notícias Brasil-Árabe em 
03/09/2012.�
3. Cf. artigo “Islã cresce na periferia do Brasil”, de Eliane Brum, publicado pela revista Época em 
30/10/2009. Disponível em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI25342-15228-8,00-
ISLA+CRESCE+NA+PERIFERIA+DAS+CIDADES+DO+BRASIL.html
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As duas principais questões que surgem diante deste quadro são: numa sociedade 

democrática, onde todos os cidadãos são iguais perante a lei, por que determinados grupos são 

representados por imagens que não correspondem à sua verdadeira realidade – como essas 

imagens são elaboradas? E ainda, quais consequências desse fenômeno são percebidas por 

este grupo e como são suas reações? 

Minha primeira hipótese é que o modo como o Islã ainda é representado pela imprensa 

tem relação direta com a dinâmica de manutenção da ordem interna da nossa sociedade. Estes 

órgãos de imprensa são intimamente ligados a outros setores da sociedade e por isso têm a 

tendência de reproduzir suas “ideias comuns”, principalmente em relação a grupos externos 

considerados “ameaçadores”. A segunda hipótese é que, os muçulmanos como uma pequena 

comunidade vivendo em meio a uma sociedade mais ampla e envolvidos por uma imagem 

externa que não corresponde a sua verdadeira índole, enfrentam desafios constantes, tanto 

para definir como para divulgar sua verdadeira imagem. Por isso tanto sua crença como seus 

laços familiares e comunitários são de extrema importância para sua estabilidade como 

pessoa. 

Enfim, que este estudo seja um instrumento que nos ajude a compreender o 

procedimento padrão de nossa sociedade diante da alteridade de modo que o comportamento 

de cada um de nós, como membros deste grupo, reflita uma postura consciente e responsável 

e não um simples ato reflexo a estímulos elaborados por determinadas pessoas cujos 

principais interesses não correspondem àquilo que é para o bem comum. 

Sobre a metodologia 

A análise desta situação sob a luz da Ciência da Religião possibilita que a 

aproximação do objeto se dê por um viés antropológico, enquanto que, ao mesmo tempo, 

possa ser apoiada em fundamentos da Sociologia.  

A Antropologia se caracteriza pelo estudo do outro, do contato com a 
alteridade. Parceira da Sociologia, insere-se no campo das disciplinas 
auxiliares da Ciência da Religião que tange à dimensão sociocultural do 
fenômeno religioso. Os estudos de religião e especificamente a Ciência da 
Religião utilizando-se dessas disciplinas como instrumentos de compreensão 
de um dos componentes fundamentais da religião, sua conotação social e 
cultural. Afinal não há religião que não esteja inserida em uma sociedade e 
em um ambiente simbólico e cultural. (GUERRIERO, 2013, p. 243). 
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Ainda é importante ressaltar a postura não valorativa dessa pesquisa, pois seu objetivo de 

observar a religião como fenômeno social deixa de lado “toda indagação (tipicamente 

religiosa) a respeito da existência n do sobrenatural e de sua influência sobre os seres 

humanos e a natureza” (MARIANO, 2013, p. 231). 

Essa “duplicidade” também será percebida nos dois diferentes modos de tratamento 

dos dados coletados. Num primeiro momento, quando a intenção foi destacar a generalização 

do comportamento da imprensa no tratamento das representações da religião, foi feito um 

levantamento que abordou, principalmente, os aspectos quantitativos da questão. Num 

segundo momento, quando a intenção foi verificar como ocorrem os processos da interação 

social (internos e externos ao grupo familiar/religioso), quais as expectativas e quais as 

impressões percebidas pelas pessoas, foi feita a opção por uma abordagem qualitativa, devido 

a possibilidade de ressaltar diversos pontos como “os efeitos de situação, as interações sociais 

sob coação, o papel do imaginário ou a relação dos atores com as normas sociais” (ALAMI, 

2010, p. 18). 

Em diferentes épocas e lugares, e até nos dias de hoje, são as religiões que 

“conseguem oferecer não somente ideias eternas, princípios abstratos e normas gerais como o 

faz a filosofia, mas também a corporificação viva de uma nova postura e de um novo estilo de 

vida” (KÜNG, 1998, p.89) para um grande número de pessoas, por isso acompanhar a história 

da religião de um povo, de um lugar, nos permite uma visão mais completa do ser humano. 

Nesta tarefa o auxílio da sociologia da religião é valioso porque o fato de que “seu interesse 

não está voltado para uma ‘transcendência’, mas para a questão de quais marcas uma fé na 

transcendência deixa na sociedade” (HOCK, 2010, p.103) e por isso nos disponibiliza todo 

um instrumental analítico já testado pela Sociologia em outras circunstâncias. 

Este estudo irá se servir de uma das correntes da teoria do Paradigma Interpretativo, 

mais especificamente a da rotulação social (Labelling Theory), proposta por Howard S. 

Becker nos anos 60 para ajudar a explicar um exemplo de estratégia de aniquilação utilizado 

contra um grupo religioso, minoritário em nosso país, mas que apresenta um grande 

crescimento em diversas partes do mundo.  A partir daí, apresentará como muçulmanos que 

residem na região de Mogi das Cruzes/SP percebem a interferência destas representações em 

seus relacionamentos cotidianos e, principalmente, como reagem ao estigma, tendo como 

referência as ideias de Erving Goffman. 
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O primeiro capítulo deste estudo apresenta um panorama sobre os modos de 

representação do Islã comuns na sociedade ocidental, e mostra a postura da imprensa 

brasileira através de um recorte baseado nas matérias publicadas no jornal Folha de São 

Paulo e na revista semanal Isto É. No segundo capítulo, esse comportamento social é 

observado sob o prisma do Interacionismo Simbólico, com a ajuda das idéias de Berger, 

Luckmann, Becker e Goffman. O terceiro capítulo traz uma primeira aproximação com 

pessoas da comunidade muçulmana que se reúne na Mesquita de Mogi das Cruzes para 

verificar o que eles pensam sobre o modo que o restante da população da cidade vê sua 

religião e como eles definem a si próprios e ao Islã. 
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I – As representações do Islã 

O Islã do imaginário brasileiro, desde a época da colonização, pode ser descrito como 

“aquilo que nos contaram”. Nos acostumamos com representações elaboradas sob um modo 

de pensar europeu e passadas pelo filtro da cristandade portuguesa, a mesma que durante 

muito tempo também influenciou as correntes de pensamento vigentes no Brasil. Esse modo 

de representação foi a motivação base dos diversos estudos pós-coloniais, em especial a obra 

de Edward Said ( - ) que focaliza os povos que majoritariamente adotam o Islã como religião. 

Analisando uma produção literária, produzida principalmente na Europa, Said observou que 

certas formas culturais predominam sobre outras, assim como certas idéias 
são mais influentes do que outras; a forma dessa liderança cultural é o que 
Gramci identificou como hegemonia, um conceito indispensável para 
qualquer compreensão da vida cultural no Ocidente industrial. (SAID, 2007, 
p. 34). 

Hoje em dia essa hegemonia pode ser percebida de diversas formas, especialmente nos 

conteúdos veiculados pelos meios de comunicação de massa. “A mídia se constitui como uma 

função primordial da sociedade moderna” (JOSAPHAT, 2006, p. 31), que tem a seu serviço 

um aparato tecnológico que se desenvolve continuamente, possibilitando que as informações, 

e o ponto de vista de quem as produziu, fiquem disponíveis a um público cada vez maior. 

Se no final do século XIX e no início do século XX as representações do diferente se 

apoiavam “em uma estrutura concebida a partir do determinismo biológico” (SAID, 2007, p. 

213), as atuais chamam a atenção das pessoas, seja através das notícias ou de personagens 

fictícios, por meio de situações que envolvem violência ou comportamentos muito estranhos a 

nossos costumes.  

Por exemplo, uma aventura cinematográfica de 2012 narra o surgimento de um super-

herói como consequência das ações de um grupo de “rebeldes do deserto”. Esses rebeldes, 

mesmo em posse de grande quantidade de armas, não conseguem vencer a luta contra um 

governo fictício e por isso sequestram e mantém como reféns pessoas melhor capacitadas – 

para que desenvolvam armamentos ainda mais poderosos e destrutivos. Outro caso que 

podemos recordar é o de um programa de TV que mostrava as desventuras de um terrorista, 

que utilizava trajes árabes e de nome Osama. Vivendo “às escondidas” num morro carioca, 

ele passava seu tempo planejando ações violentas contra a “civilização judaico-cristã 

ocidental” – ações estas que nunca se concretizavam devido a sua inabilidade em lidar com os 
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instrumentos de destruição. Como forma de dissimular este caráter violento, o personagem 

vivia sob o jugo de uma esposa voluntariosa, que desconhecia sua verdadeira identidade e o 

tratava sem o mínimo respeito. 

Esses dois casos, se observados sob a ótica de Said, nos mostram “uma fronteira 

cultural e definidora de sentido entre um nós e um eles, no interior de uma relação que produz 

e reproduz o outro como inferior, ao mesmo tempo em que permite definir o nós, o si mesmo, 

em oposição a este outro, ora representado como caricatura, ora como estereótipo e sempre 

como uma síntese aglutinadora de tudo aquilo que o nós não é e nem quer ser” (COSTA, 

2006, p. 119). 

A proposta deste capítulo é apresentar um panorama sobre como os muçulmanos 

foram representados no imaginário dos diversos povos influenciados pela cultura europeia. De 

modo particular, o caso brasileiro terá como exemplo uma amostra referente ao noticiário 

divulgado pelo jornal Folha de São Paulo e pela revista Isto É entre os meses de fevereiro e 

agosto de 2011. Ao invés de partir da perspectiva pós-colonial de Said, a aproximação será 

por um viés focado na analise dos processos de interação entre a nossa sociedade e este grupo 

religioso, observando os objetivos das ações e os instrumentos envolvidos. 

I.1 A dinâmica da interação social 

Em linhas gerais, viver em grupo é uma das principais condições à existência humana. 

Ser segregado da sociedade expõe ao indivíduo uma porção de perigos que 
ele é incapaz de enfrentar sozinho; num caso extremo ao perigo de extinção 
iminente. Ser separado da sociedade inflige também ao indivíduo 
intoleráveis tensões psicológicas, tensões que se fundam no fato 
radicalmente antropológico da sociedade (BERGER, 1985, p. 35). 

E a ordem interna do grupo é um dos principais fatores que garantem sua permanência como 

estrutura social. 

 Os grupos sociais, quando em situações de antagonismo com outros grupos, fazem uso 

de diversos expedientes para manter sua coesão e garantir a sobrevivência tranquila de seus 

integrantes. Um desses procedimentos é referente à defesa de suas próprias práticas e 

costumes diante das diferentes práticas e costumes dos “outros”. 

A legitimação conserva a realidade do universo socialmente construído; a 
aniquilação nega a realidade de qualquer fenômeno ou interpretação de 
fenômenos que não se ajustam nesse universo.[...] A operação conceitual 
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nesse caso é bastante simples. A ameaça às definições sociais da realidade é 
neutralizada atribuindo-se um status ontológico inferior, e com isso um 
status cognoscitivo que não deve ser levado a sério, a todas as definições 
existentes fora do universo simbólico (BERGER & LUCKMANN, 2013, p. 
149). 

 Assim, a rotulação dos membros de grupos considerados desafiadores aparece como 

consequência das ações de integrantes do grupo que se sente ameaçado, numa 

estratégia que, seguindo uma denominação de Peter L. Berger e Thomas 
Luckmann, é chamada aniquilação. Tal elemento retórico surge tipicamente 
numa situação de competição entre ‘realidades sociais’ contraditórias, ou 
seja, quando diferentes ‘concepções de mundo’ se encontram e pelo menos 
um dos partidos sente a necessidade de defender o próprio ‘universo 
simbólico’ diante de dada alternativa (USARSKI, 2001, p.91). 

A utilização dessa estratégia pode ser observada em todos os exemplos apresentados por Said, 

mas, neste estudo, a proposta é utilizar dois recursos retóricos: “o exagero seletivo de certos 

aspectos do fenômeno desafiador e a transferência ao tal fenômeno de definições socialmente 

negativas” (USARSKI, 2001, p. 92) para analisar como são elaboradas as representações do 

Islã que ainda nos são apresentadas, principalmente através dos meios de comunicação. 

I.1.1 O Islã no imaginário da Europa e dos EUA 

 É natural do ser humano olhar o diferente com desconfiança, em certas situações até 

com medo, mais ainda quando este diferente chega ao seu território acompanhado de um 

exército. As animosidades em relação aos muçulmanos existem na Europa desde as primeiras 

invasões do exército árabe à Espanha, Sicília e sul da França, nos séculos VII e VIII, quando 

além das conquistas militares e de território ocorreram diversas conversões dos cristãos à 

religião islâmica. Num clima de disputa por fiéis, 

Medo e ignorância foram muito disseminados e produziram numerosos 
mitos sobre Mohammed, Islã e muçulmanos. Em alguns deles, Mohammed 
era um mágico e em outros ele era cardeal, cujo conflito com a Igreja 
romana sobre se tornar papa o levou a fugir para a Arábia para fundar sua 
própria igreja lá. Idólatras muçulmanos também foram considerados que 
adoravam uma falsa Trindade.4 (ELGAMRI, 2008, p. 4).  

Posteriormente, após as várias batalhas pela posse da Terra Santa e do surgimento do Império 

Otomano, a mentalidade vigente na Cristandade passou a dispensar aos muçulmanos o mesmo 

���������������������������������������� �������������������

4. Livre tradução de: “Fear and ignorance were widespread and produced a number of myths about 
Mohammed, Islam and Muslims. In some of these, Mohammed was a magician and in others he was a 
cardinal, whose conflict with the Roman Church over becoming pope had led him to flee Arabia to 
found his own church there. Muslims were also considered idolaters who worshipped a false Trinity”. 
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tratamento dado aos judeus e aos “feiticeiros” trazidos da África: variando desde o simples 

isolamento (ou ostracismo social), passando pela perseguição declarada – com suas 

costumeiras prisões e torturas, ou o confisco dos bens – até a deportação para longe de suas 

terras e de sua família. No imaginário da população cristã, o que ficou cristalizado foi que 

além deste castigo, pessoas tão perigosas assim seriam penalizadas num pós vida. 

No centro desta imagem estava o argumento de que o Islã era uma religião 
falsa e um movimento de violência, concebido desde o início para facilitar 
todo tipo de agressão e degeneração.5 (ELGAMRI, 2008, p. 4). 

Benedict Andersen destaca o papel da imprensa como importante instrumento para 

criação e manutenção da coesão interna de um nós “europeu”, mesmo após o advento da 

Reforma Protestante, dentro de sua ideia de comunidade imaginada6. 

Os falantes da enorme diversidade de variantes francesas, inglesas e 
espanholas, que achariam difícil, ou mesmo impossível se entender 
oralmente, puderam se entender através do papel e da letra impressa. Com 
isso, foram tomando consciência gradual das centenas de milhares, e até 
milhões, de pessoas dentro daquele campo linguístico particular, e ao mesmo 
tempo percebendo que apenas estas centenas de milhares, ou milhões, 
pertenciam a tal campo (ANDERSEN, 2008, p. 80) 

 A partir do século XIX, com a expansão tecnológica dos meios de produção, a 

hegemonia das ideias também estendeu seu alcance a países de fora do continente europeu. A 

dominação econômica e política da Europa sobre diferentes culturas de outros continentes, 

buscou legitimação até nos estudos científicos da época:  

as teses sobre o atraso, a degeneração e a desigualdade do Oriente em 
relação ao Ocidente associavam-se com extrema facilidade às idéias sobre as 
bases biológicas da desigualdade racial (SAID, 1990, p. 213). 

Foi neste contexto, quando uma nova classe social, que diferente da nobreza deve sua 

influência principalmente às questões econômicas, necessita de informações precisas para 

balizar suas decisões de investimento, que a importância das publicações periódicas ganha 

importância. Além do aumento da circulação dos jornais locais, surge a figura da agência de 

notícias – empresas que apresentavam como proposta a manutenção de informantes nas mais 

diversas regiões dos diversos continentes. 

���������������������������������������� �������������������

5. Livre tradução de: “Central to this image was the argument that Islam was a false religion and a 
movement of violence, devised from the beginning to facilitate aggression and degeneration”. 

6. Segundo o autor, toda comunidade “é imaginada porque mesmo os membros da mais minúscula das 
nações jamais conhecerão, encontrarão, ou sequer ouvirão falar da maioria de seus companheiros, 
embora todos tenham em mente a imagem viva da comunhão entre eles” (ANDERSEN, 2008, p. 32). 
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As agências deram viabilidade econômica ao noticiário internacional: 
texto distribuído a centena de jornais que assinavam os serviços de uma 
agência sai incomparavelmente mais barato que um texto produzido por um 
correspondente ou enviado especial cujos custos são cobertos inteiramente 
por um jornal ou por uma revista. 

Outra consequência da generalização do serviço das agências é o 
relativo apartidarismo do noticiário. Não é uma postura ética, e que isso 
fique bem claro. É uma postura de mercado (NATALI, 2004, p.18). 

Já no início do século XX, a influência europeia se consolidou em grande parte da 

África e da Ásia. Com a queda do Império Otomano após a Primeira Guerra Mundial, foram 

criadas novas fronteiras nos territórios denominados Oriente Próximo e Oriente Médio, de 

acordo com os interesses das novas metrópoles. Nas décadas de 1920 e 1930, ficou explícito o 

contraste entre  

grandes propriedades de terra fértil e irrigada, produzindo para exportação 
(algodão, cereais e vinho, azeite de oliva, laranjas e tâmaras), usando tratores 
e fertilizantes apropriados, e cultivadas por trabalhadores assalariados 
(HOURANI, 2006, p.439) 

e as propriedades de pequenos agricultores e suas famílias que produziam cereais, frutas e 

verduras para subsistência ou para mercados locais, por meio de recursos mais limitados. E 

com o tempo, esta situação acabou por incentivar a migração de populações para os centros 

urbanos, numa busca por novas oportunidades de trabalho. 

Nas cidades, tanto no norte da África quanto na Ásia (em particular no Oriente 

Médio), parte da burguesia local, que agora convivia com uma população estrangeira (mesmo 

que em bairros separados), se esforçou no sentido de se adaptar às novas orientações culturais 

e ideológicas. Mas as relações sociais não progrediram em sua intenção de melhor integração 

entre os grupos porque  

quanto mais cresciam as comunidades europeias, maior era a possibilidade 
de levarem uma vida separada, semelhante à do país natal; se mais árabes 
falavam francês ou inglês, menos europeus conheciam árabe ou tinham 
algum interesse pela cultura islâmica (HOURANI, 2006, p. 443). 

Já os nativos que viviam distante dos centros urbanos, ainda viam os estrangeiros e 

seus costumes estranhos como “Novos Cruzados” que ameaçavam sua terra e seus costumes, 

e assim começaram a surgir focos de resistência com o objetivo de salvaguardar a identidade e 

a integridade de sua sociedade contra o que eles viam como o “Inimigo Cristão” do oeste (cf. 

ELGAMRI, 2008, p. 13). Uma das consequências disso foi: tanto a imprensa quanto os 

estudiosos da Europa e dos EUA, ao olharem para os povos muçulmanos do oeste da Ásia e 
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do norte da África só percebiam dois grupos distintos – um interessado em manter sua 

posição tanto econômica quanto política e que para isso se mostrava “aberto” às mudanças 

propostas pelos imperialistas e, do outro lado, um grupo claramente hostil a todos os 

estrangeiros que, em razão de sua postura intransigente, foi chamado fundamentalista7, do 

mesmo modo que alguns movimentos cristãos americanos do final do século XIX. E assim, a 

exemplo do que ocorrera no século XVIII, o Oriente ainda era visto por grande parte da 

população europeia como “uma terra de Maravilhas, habitada por pessoas cruéis e primitivas” 
8 (ELGAMRI, 2008, p. 14). 

Após a Segunda Guerra Mundial, pouco a pouco estes países conquistaram sua 

independência em relação às potencias europeias, ou através de acordos políticos ou através 

de guerras e revoltas. As sociedades muçulmanas dessas regiões continuavam em 

transformação, adaptando seus costumes à vida nas cidades e a um maior e mais constante 

contato com a sociedade europeia, seja através de parentes e conhecidos que migraram para 

lá, seja através dos meios de comunicação, cada vez mais eficientes e acessíveis.  

Os governos locais foram fortalecidos economicamente pelo fim dos privilégios 

concedidos às empresas estrangeiras e, principalmente, pelas receitas provenientes do 

petróleo, mas os serviços públicos oferecidos não alcançaram a toda população de maneira 

igualitária. Diversos grupos locais se manifestaram “proclamando que a justiça social só 

poderia ser alcançada pela liderança de um governo que tomasse o Islã como base de sua 

política e leis” (HOURANI, 2006, p. 520), e os governos iniciaram conversações sobre uma 

proposta de unidade das nações árabes. 

Na contramão desses movimentos o governo israelense iniciou uma política de 

ampliação e ocupação de território. E, em junho de 1967, investiu contra as terras palestinas, 

deixando “claro que Israel era militarmente mais forte que qualquer combinação de estados 

árabes” (HOURANI, 2006, p. 540). No final, este conflito armado despertou a lembrança de 

tudo o que ocorrera ao povo judeu durante a Segunda Guerra, despertando a simpatia da 

���������������������������������������� �������������������

7. Um de seus aspectos é a adoção de uma postura conhecida como exclusivista. Utilizando o 
argumento de que “somente o cristianismo é capaz de salvar, por isso todas as outras religiões são 
vistas de forma negativa” (SANCHEZ, 2010, p. 68), diversas denominações religiosas americanas 
propuseram ações nos mais diversos âmbitos sociais para que seus conceitos e doutrinas fossem 
obedecidos por toda a população. Postura semelhante foi adotada pela Igreja Católica até o período da 
Reforma Protestante, no território europeu, e até o final do século XIX nas colônias de Portugal e 
Espanha.

8.  Livre tradução de: “a land of Wonders and exotic beings, inhabited by cruel and primitive people”.
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população da Europa e dos EUA. Mais uma vez a violência foi creditada ao comportamento 

dos povos muçulmanos, imagem que foi reforçada, nos anos seguintes, pela notícia de vários 

conflitos internos que envolviam a posse do poder nos países árabes, e sob um fator 

agravante: a popularização da televisão – a excelência dos meios de comunicação do século 

XX. 

A importância dos EUA no cenário mundial continuou em crescimento, firmemente 

apoiada numa dialética que opunha o capitalismo ao comunismo da URSS. Por razões 

econômicas, os interesses da potência americana no território dos países maiores produtores 

de petróleo do mundo também aumentou, mas no final da década de 1970 a relação com os 

países do Oriente Médio sofreu uma grande mudança. 

A revolução iraniana de 1978-79 destruiu a posição do xá, o mais forte 
aliado dos Estados Unidos, e substituiu o seu governo por um outro mais 
empenhado em fazer do Irã um Estado realmente islâmico (HOURANI, 
2006, p. 549), 

 fato que deu início a construção de uma imagem mostrando uma nova polarização bem/mal, 

que se tornaria efetiva após a queda do muro de Berlim e do fim da URSS e seria consolidada 

após o ataque ao conjunto de edifícios do Wolrd Trade Center em Nova Iorque, em 2001. 

I.1.2 O Islã no imaginário brasileiro – reflexo do noticiário internacional 

A imagem dos povos muçulmanos que desembarcou no Brasil junto com os 

portugueses, no início do século XVI, era diretamente ligada lembrança da ocupação dos 

territórios da península Ibérica por estes povos. Espanha e Portugal consideraram como 

“santa” a longa batalha contra os infiéis, terminada em 1492 e cuja vitória recebeu o nome de 

Reconquista. 

Foi somente durante o período do Segundo Império que as ideias/notícias veiculadas 

pela imprensa de outros países europeus se tornaram mais frequentes nos periódicos 

brasileiros, pois 

em 1877, a agência Reuter-Havas (uma empresa que então reunia as atuais 
Reuters e France Presse) abria uma sucursal no Rio de Janeiro. Na edição de 
1º de agosto, o Jornal do Comércio trazia impressas as duas primeiras 
notícias internacionais que o Brasil publicava simultaneamente com os 
jornais europeus (NATALI, 2004, p. 24). 
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A partir daí, devido a busca dos jornais brasileiros por uma maior eficiência, os 

serviços das agências de notícias passaram a ser amplamente utilizados pelos nossos veículos 

de imprensa. Em nosso caso, o jornalista Clóvis Rossi, ainda aponta um problema relacionado 

às notícias produzidas desse modo:  

“esse virtual monopólio confere às notícias divulgadas pelas agências um tal 
peso, inclusive no interior de cada redação brasileira, que elas se sobrepõem 
às notícias produzidas por fontes próprias das publicações brasileiras 
(ROSSI, 1990, p.54). 

Não que o trabalho dos repórteres dessas agências seja muito diferente do exercido 

pelos profissionais de qualquer jornal aqui do país. É no tratamento dado à notícia que vamos 

perceber grandes diferenças: como a informação será oferecida a milhares de veículos de 

comunicação espalhados pelo mundo, existe uma preocupação com a “assepsia” do texto – é  

necessário um cuidado especial para que a linguagem utilizada esteja em consonância com as 

aspirações dos clientes mais importantes. Como um dos atributos da linguagem é a 

objetividade (cf. BERGER & LUCKMANN, 2013, p.56), esse viés de entendimento do fato 

carrega consigo todo o background do escritor – desde suas impressões particulares até os 

filtros usados frequentemente na empresa jornalística (estilo de linguagem, postura política, 

etc.) e, vai reproduzir, “mesmo que involuntariamente, os pontos de vista e os interesses das 

nações desenvolvidas [9]” (SOARES, 2008, p. 1183), tal como descrito por Gramci em suas 

reflexões sobre o conceito de hegemonia.  

 Mesmo profissionais da imprensa brasileira reforçam este ponto de vista: “quase todas 

as agências mencionadas têm vínculos, diretos ou indiretos, com os governos de seus 

respectivos países e refletem, na maioria das vezes, posições ou interesse deles” (ROSSI, 

1990, p.54). Situação também ilustrada no filme “Tusen ganger god natt” 

(Noruega/Irlanda/Suécia, 2013)10, onde os editores, não desejando “se indispor” com o 

Estado, enviam a fotógrafa Rebecca novamente ao Afeganistão para refazer seu trabalho, pois 

as imagens registradas por ela não apresentam o ponto de vista desejado pela agência por não 

se enquadrarem no padrão “aceitável” que pré-determinado por membros do governo local.�

���������������������������������������� �������������������

9. Levando em conta o fato das principais agências do mundo atual ainda terem suas sedes em países 
da Europa e nos EUA – a Reuters, do Reino Unido, a Associated Press, dos EUA, a United Press 
International, dos EUA, a France Presse, da França, e a EFE, da Espanha (SOARES, 2008, p. 1180). 

10.  Em português, “Mil vezes meia noite”, dirigido por Erik Poppe, com Juliette Binoche e Nikolaj 
Coster-Waldau. 
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 “Há ainda algo que todos nós desconfiamos, sejamos ou não jornalistas, mas 
que raramente confirmamos por meio de um levantamento sistemático. A 
saber: nem tudo o que é notícia aparece no noticiário internacional. O 
noticiário não constrói um retrato do mundo com determinado grau de 
exatidão” (NATALI, 2004, p. 7).

Uma das conclusões as quais podemos chegar é que a imprensa, que em tese “deveria 

colocar-se numa posição neutra e publicar tudo o que ocorresse, deixando ao leitor a tarefa de 

tirar suas próprias conclusões” (ROSSI, 1990, p. 14), na realidade rende-se a sua posição de 

engrenagem num sistema maior, e por isso, tanto a neutralidade quanto a abrangência da 

notícia, em grande parte dos casos, vão permanecer no nível dos ideais perseguidos pelos 

profissionais desta área devido à própria dinâmica de funcionamento desse sistema. 

Mas além de tudo isso, não se deve ignorar o outro aspecto da empresa jornalística: a 

“fascinante batalha pela conquista das mentes e corações de seus alvos: leitores, 

telespectadores ou ouvintes” (ROSSI, 1990, p. 9). Notícias têm a função de preparar as 

pessoas para situações difíceis, também nas palavras de Clovis Rossi, são como “remédios 

amargos” e, os diversos veículos de comunicação têm a função de convencer o público de que 

o “seu” remédio amargo é ao mesmo tempo melhor e mais agradável que o da concorrência.  

O sistema da comunicação tem sua especificidade e sua autonomia, mas 
encerra em si a estrutura e o dinamismo do sistema econômico, sendo regido 
essencialmente pela lei da concorrência, da oferta e da procura (JOSAPHAT, 
2011, p. 201). 

I.2 Representações do Islã na Folha de São Paulo e na Isto É

A título de ilustração, dentro do trabalho da imprensa escrita no Estado de São Paulo 

em referência ao Islã. Escolhi para análise matérias que se referiam a quaisquer situações que 

envolvessem pessoas ou grupos de orientação muçulmana, publicados nas edições do jornal 

“Folha de São Paulo” e da revista “Isto É” durante os seis meses anteriores ao aniversário de 

10 anos do ataque às torres do World Trade Center, em Nova Iorque. A escolha desta data 

deveu-se ao interesse de diversos veículos de comunicação em apresentar reportagens e 

matérias especiais relembrando a tragédia. O assunto violência voltou às principais manchetes 

num amplo destaque à “guerra ao terror” promovida pelo governo dos EUA e à situação da 

população, especialmente de Nova Iorque, num processo de adaptação ao novo estilo de vida 

pós-atentado. 
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Neste período ocorreram episódios que serviram para colocar o Islã em grande 

evidência, pelo envolvimento direto de um grande número de pessoas fiéis à religião, por 

mostrar pessoas que se declararam simpatizantes ao Islã, ou até por mencionar posições 

declaradamente contrárias às crenças e costumes da população muçulmana. Em especial 

posso destacar os fatos e desdobramentos daquilo que a imprensa internacional denominou 

“Primavera Árabe” (protestos populares contra a situação política e econômica de países 

como a Tunísia, o Egito, a Líbia e o Iêmen); os protestos, que contaram com grande 

participação popular, contra o governo de Bashar al-Assad, na Síria; a participação das forças 

armadas dos EUA no episódio da morte de Osama bin Laden, em território paquistanês; o 

ataque efetuado pelo jovem Wellington Oliveira contra crianças de uma escola pública no Rio 

de Janeiro; a alteração na legislação francesa limitando o uso público das vestes religiosas 

muçulmanas e os atentados realizados na Noruega por um simpatizante da extrema direita, 

contra prédios públicos e contra jovens militantes do partido do governo. 

Interessante foi constatar que o jornal e a revista não dedicaram igual atenção a um 

mesmo fato. A revista semanal, apesar de apresentar as reportagens em contextos favoráveis à 

imagem do Islã de modo mais consistente do que as apresentadas pelo jornal, não citou uma 

única vez, por exemplo, o caso da alteração na legislação francesa sobre o uso de vestimentas 

tradicionais em espaços públicos. De outro lado, os relatos de cobertura dos conflitos armados 

foram muito mais frequentes, mesmo que em notas mais curtas, nas páginas do jornal. 

A proposta deste tópico é classificar as notícias coletadas utilizando os dois recursos 

retóricos descritos por Usarski apresentados no início deste capítulo: o exagero seletivo de 

certos aspectos do fenômeno desafiador e a transferência de definições socialmente negativas 

ao tal fenômeno – todos os casos em que a imprensa adotar uma dessas posturas será 

considerado como cenário desfavorável à imagem do Islã e de seus seguidores. Os demais 

casos serão considerados cenários favoráveis.  

Um exemplo de exagero seletivo pode ser encontrado num estudo onde Patrick 

Champagne11 comenta o desprezo dos jornalistas pelo quotidiano de pessoas integrantes de 

grupos sociais menos favorecidos. A atenção da imprensa sempre focava em episódios que 

envolvessem ações violentas, consideradas excepcionais, além de mostrar uma pré-disposição 

dos jornais em causar comoção através de uma elaboração cuidadosa de suas manchetes: 
���������������������������������������� �������������������

11. Seu artigo “A visão midiática” analisou o trabalho da mídia durante incidentes que envolveram a 
comunidade de Vaulx-en-Velin, subúrbio da cidade de Lyon, em outubro de 1990. 
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“Mesmo quando não acontece nada, a máquina jornalística tem tendência a preencher o 

vazio” (CHAMPAGNE, 2011, p.70). 

Devido ao fato de tanto o jornal quanto a revista escolhidos utilizarem textos 

fornecidos por agências internacionais de notícia, podemos perceber um discurso de 

hegemonia onde o Islã e seus seguidores são percebidos como um grupo desafiador dos usos e 

costumes vigentes em nossa sociedade. Assim podemos tomar esta situação como exemplo da 

aplicação de uma estratégia de aniquilação por parte do grupo social dominante que 

percebe-se diante de uma 

situação de competição entre ‘realidades sociais’ contraditórias [...]. Os 
aniquiladores aparecem com a finalidade de manter a plausibilidade interna 
do seu grupo ao diminuir a posição e desvalorizar retoricamente a qualidade 
de uma ideologia adversa (USARSKI, 2001, p. 91). 

O Islã, com seus valores e costumes muito diferentes dessa nossa “cultura do efêmero” 12, é 

hoje um exemplo de grupo social que pode ser percebido como uma ameaça por nossa 

sociedade. Tanto que, diante de um noticiário referente aos povos muçulmanos já esperamos 

encontrar associações à violência, à submissão feminina, à resistência ao diálogo ou quaisquer 

outras que concordem com estereótipos aos quais nos acostumamos. 

 Assim, as reportagens encontradas foram consideradas em contextos desfavoráveis

quando traziam situações que mostravam aspectos negativos relacionados às populações 

muçulmanas, e foram consideradas em contextos favoráveis quando ressaltavam aspectos 

positivos em relação a estas populações.  

I.2.1 A “Folha de São Paulo” 

Declarando em sua primeira página a publicação média de mais de 300 mil 

exemplares por dia, distribuídos por todo o país, a Folha também conta com uma plataforma 

de notícias via internet (com acesso livre aos seus assinantes a uma edição igual à impressa, e 

uma edição – com somente alguns dos principais destaques – destinada aos demais 

internautas). Ainda segundo informações do próprio jornal, seus leitores possuem grau de 

���������������������������������������� �������������������

12. “A sociedade de consumo instaurou um ritmo acelerado em seus produtos comerciais e nas 
próprias idéias em que tudo se submete à lei da caducidade e da perecibilidade. Tudo se torna obsoleto 
e exige novas imagens e estratégias para que tenha vida comercial e social” (PASSOS, 2005, p. 119). 
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escolaridade e renda acima da média nacional e sua maioria está na faixa entre 30 e 49 anos 

de idade. 

 Com oito cadernos diários e dez suplementos que circulam em diferentes dias da 

semana, a Folha classifica sua linha editorial como “a busca por um jornalismo crítico, 

apartidário e pluralista” e para garantir essa postura impõe um padrão a seus funcionários 

diretos que está registrado em um Manual Geral de Redação. A primeira edição deste manual 

é de 1984, época marcada pelo final das ações de vigilância e censura do governo militar aos 

conteúdos veiculados pelas mídias e, a partir daí o jornal afirma que estabeleceu em sua linha 

editorial uma proposta de visão pluralista da situação do país – procurando não privilegiar 

nenhum grupo específico.  

Este manual de redação traz orientações de maneira explícita como, por exemplo: “as 

minorias étnicas, raciais, religiosas, sexuais, políticas, ideológicas ou de qualquer outra 

espécie merecem da Folha um tratamento sem preconceitos”, citação presente no manual 

desde sua edição de 1987 e, essa postura editorial o fato de eu não encontrar palavras ou 

expressões pejorativas (e na verdade, nem expressões que deixassem transparecer qualquer 

tipo de simpatia) relacionadas diretamente à religião muçulmana (ou a seus fiéis) em nenhuma 

das matérias consultadas. 

 Das 210 reportagens que mencionavam assuntos relacionados ao Islã, entre 10 de 

março e 09 de setembro de 2011, mais da metade, 109 matérias, se referiram a 

acontecimentos fora do Brasil – a denominada editoria Mundo. A grande maioria dessas 

reportagens têm como fonte as agências de notícias internacionais.  

Em segundo lugar, as referências sobre o islã se concentraram na editoria Opinião: 28 

matérias com comentários particulares de colaboradores eventuais do jornal. Em terceiro 

lugar, aparecem publicações originárias do jornal “The New York Times”: 24 matérias 

produzidas pelo periódico estadunidense.  

Na editoria Ilustrada, que se propõe a divulgar assuntos referentes às áreas da cultura 

e do entretenimento, encontrei 16 menções ao Islã e, na editoria Cotidiano, que traz as 

notícias sobre as principais capitais do país abordando os aspectos mais comuns do dia a dia 

da população, como educação e segurança, encontrei oito menções.  
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Notícias relacionadas diretamente à política são concentradas na editoria Poder, onde 

encontrei 04 matérias relacionadas ao Islã. No suplemento Ilustríssima que é um caderno 

com destaques das áreas cultural e científica e que ainda apresenta textos de ficção, 

dramaturgia e até histórias em quadrinhos, encontrei duas matérias.  

As editorias Mercado, Acontece, Folha Corrida e Semana do Leitor, foram 

agrupadas na seção “Outras” de nossas tabelas porque foi encontrada somente uma 

reportagem em cada uma delas. O gráfico a seguir mostra a distribuição numérica das 

matérias em cada editoria. 

Figura 1: Reportagens do jornal Folha de São Paulo com referências ao Islã ou a muçulmanos, de 
acordo com a editoria onde foram publicadas. 

Exemplos de representações em contextos desfavoráveis 

I) Uma notícia publicada no dia 07 de junho destaca a fundação do “Clube das Esposas 

Obedientes”, na Malásia.  

Ummu Atirah tem 22 anos, é recém-casada e acredita que conhece o segredo 
de um casamento feliz: obedecer a seu marido e assegurar a satisfação sexual 
dele.Ummu e cerca de 800 outras muçulmanas na Malásia fazem parte do 
"Clube das Esposas Obedientes", que gera controvérsia em um dos países de 
maioria muçulmana mais modernos e progressistas, onde muitas 
muçulmanas ocupam altos cargos no governo e em empresas. Lançado no 
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sábado, o clube diz que pode sanar males como a prostituição e o divórcio, 
ensinando as mulheres a ser submissas e manter seus maridos felizes na 
cama. O índice de divórcios na Malásia dobrou de 2002 a 2009 e é mais alto 
entre muçulmanos. "O islã nos impõe ser obedientes a nossos maridos. O 
que meu marido disser devo fazer. Se eu não o fizer feliz, será pecado", 
afirma Ummu. Fundado por um grupo islâmico conhecido como Ikhwan 
Global, o clube foi tachado por  políticos e ativistas de retrocesso aos tempos 
medievais e insulto às mulheres modernas da Malásia. "Lamentavelmente, 
ainda hoje há muitas muçulmanas que desconhecem seus direitos ou são 
demasiado inibidas culturalmente para exercê-los plenamente", afirmou 
Shahrizat Abdul Jalil, ministra de Política Familiar da Malásia e muçulmana. 
Rohayah Mohamad, uma das fundadoras do clube, rebate: "O sexo é tabu na 
sociedade asiática. Nós o temos ignorado em nossos casamentos, mas tudo 
depende do sexo. Uma boa esposa é uma boa trabalhadora sexual. O que há 
de errado em ser uma prostituta para seu marido?". 

Mesmo que a reportagem também apresente o protesto da Ministra de Política 

Familiar, Shahrizat Abdul Jalil, também adepta da religião, a atenção do leitor não vai se fixar 

na imagem de uma mulher ocupante de um cargo no primeiro escalão do governo, e ele 

também não fará uma comparação entre o número de sócias efetivas do clube e o número total 

da população feminina da Malásia, (dado que não consta no texto); o que vai ficar gravado na 

memória será a declaração final do texto, dita por uma das fundadoras do clube. 

Cenários como este foram considerados desfavoráveis à imagem do Islã por enfatizar a 

mulher muçulmana em uma postura completamente oposta àquela considerada normal pelos 

brasileiros, que (pelo menos de acordo com o discurso corrente) esperam que, mesmo em sua 

intimidade, os relacionamentos afetivos/sexuais tenham como base o respeito mútuo e a 

igualdade de direitos. 

II) Notícia publicada no dia 14 de maio, onde um ex-militar sírio, de 35 anos, exilado na 

Europa, expressa sua opinião sobre a difícil situação em que se encontra a população de seu 

país: 

A cidade síria de Daraa, um dos centros da revolta antirregime e ocupada 
pelo governo em abril, viveu massacre comparável ao de Hama, onde 17 mil 
foram mortos em 1982. E o país deve sofrer intervenção externa para 
interromper a repressão oficial. A opinião é de um ex-militar sírio de 35 
anos, que serviu boa parte de quase dez anos de carreira na localidade 
fronteiriça com a Jordânia. Exilado na Europa, teme represálias da ditadura 
síria e não quer ser identificado. O ex-oficial é um dos cidadãos sírios pelo 
mundo que têm publicado mensagens e vídeos no Facebook, Twitter e 
YouTube para suprir a falta de cobertura dos protestos no país desde que a 
entrada de jornalistas foi proibida. "As pessoas tentam sair às ruas, mas têm 
que enfrentar shabihas [matadores contratados pelo governo] alauítas 
atirando dos topos dos prédios. Em Daraa, em Latikia, fecharam os prédios e 
as pessoas não podem sair às ruas, estão sem comida, sem hospital, as 
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crianças estão morrendo", afirmou à Folha. "Só quero voltar quando o 
governo tiver realmente sido substituído, quando eu vir uma nova vida, as 
pessoas falando livremente sobre o que quiserem sem medo." Como uma 
série de ativistas virtuais no exterior, ele quer mostrar à comunidade 
internacional os abusos de poder cometidos pelo ditador Bashar Assad e 
propagar a ideia de que os países europeus devem intervir na Síria. "Os 
países da Europa têm de tomar uma atitude. O que eles estão fazendo na 
Líbia é muito bom. A Síria foi colônia da França há 60 anos, e agora eles 
devem nos ajudar como forma de corrigir os erros que cometeram", disse. 
ALAUÍTAS NO PODER 
Segundo o ex-oficial, um dos maiores problemas enfrentados pela população 
síria -de maioria muçulmana sunita, assim como ele- é a dominação dos 
alauítas, ramo dos xiitas a que pertence a família de Bashar Assad. Depois 
do golpe de Hafez Assad (pai de Bashar), diz ele, a minoria alauíta foi 
agraciada com altos cargos militares e, sobretudo após os massacres de 1982, 
o povo ficou temeroso sob seu jugo. O ex-oficial afirma que o Exército na 
Síria não é estruturado para defender o país dos inimigos externos, mas para 
manter o poder -e, agora, a ditadura o utiliza para "matar o povo" em Daraa. 
Quanto à internet, o ex-oficial afirma que ela "não teve nenhum papel no 
começo". Para ele, porém, a rede exerce um importante papel como monitor 
dos crimes do governo contra civis sírios. A revolta popular eclodiu no sul 
da Síria depois da prisão e aa tortura de crianças que escreveram frases 
antigovernistas nos muros de Daraa. O governo, afirma o ex-oficial, "pensa 
que os sírios são burros: não sabe que a gente tem celular, TV, internet 
agora. A vida mudou". 

Matérias que mostram a população muçulmana diretamente relacionada a situações de 

violência foram consideradas desfavoráveis, principalmente pela frequência com que foram 

apresentadas pelos veículos de comunicação.  

III) Artigo publicado em 27 de março, escrito por uma das Procuradoras de Justiça do 

Ministério Público de São Paulo, numa colaboração eventual ao jornal. O texto destaca a 

participação das mulheres muçulmanas em manifestações pró-democracia no Egito, na Líbia, 

no Iêmen e no Bahrein, mas em logo em seguida, faz crítica direta aos costumes muçulmanos. 

Assistimos à derrubada da ditadura egípcia e aos movimentos 
revolucionários na Líbia, Iêmen, Bahrein e em outros países do Oriente, 
onde as populações clamam por democracia; o restante do mundo assiste ao 
desenrolar dos fatos formulando as mais variadas análises. Deposto Hosni 
Mubarak, uma junta militar promete conduzir o Egito às eleições. As 
liberdades democráticas são a principal reivindicação do mundo árabe. Antes 
de qualquer análise, porém, é preciso lembrar que estamos falando de uma 
região que concentra maioria esmagadora de seguidores do islamismo. Nesse 
contexto, é impossível prever qual a influência dos cânones religiosos na 
reestruturação que está por vir. Embora muitos argumentem que alguns dos 
países em transformação têm tradição de Estado laico, como o Egito, as 
imagens internacionais evidenciam a forte presença religiosa entre os 
sublevados, fazendo crer que o potencial de crescimento da Irmandade 
Muçulmana não deve ser subestimado. As maiores vítimas da repressão, as 
mulheres, gritam através da burca que lhes cobre o corpo, o rosto, a boca. 
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Amordaçadas, apenas com os olhos descobertos, elas querem participar e 
tentam se fazer ouvir. O que é uma mulher no islã? Sobre isso, os articulistas 
brasileiros pouco têm falado. Alguns estudiosos do Oriente Médio, 
chamados a escrever para jornais ou para opinar na TV, simplesmente 
desconsideram o problema das mulheres. Não as enxergam. Falam em futuro 
promissor, em democracia, mas esquecem os direitos humanos que a 
antecedem. Acharão normal que, passada a revolução e atingido o objetivo 
de derrubar ditadores, as mulheres voltem para casa e se recolham ao cárcere 
domiciliar? A condição de mais da metade da população não faz parte da 
história que certos intelectuais pretendem contar. Nem se diga que as 
mulheres são felizes exercendo o papel que lhes foi reservado pelos 
conservadores, que elas não precisam de mais nada além de obedecer aos 
maridos e ter filhos, que usam o véu espontaneamente e que precisam dos 
homens para se sentir protegidas. Enfim, que tudo se justifica pela tradição 
cultural. Não há dúvida de que essa argumentação obscurantista deve ser 
vigorosamente rejeitada, pois os direitos humanos são universais, não 
importando a região do mundo de que se trate. Definitivamente, mulheres 
não conseguem ser felizes na condição análoga à de escrava. A mulher no 
islã não tem direitos sexuais. Muitas são submetidas à mutilação genital. 
Tampouco tem direitos patrimoniais, intelectuais ou mesmo de livre 
locomoção. Não podem dirigir veículo. Não podem mostrar os cabelos, não 
podem usar roupas que realcem as formas do corpo e são obrigadas a cobrir-
se da cabeça aos pés para sair às ruas.  

Novamente são destacados aspectos que mostram a mulher muçulmana numa posição de 

inferioridade absoluta dentro da sociedade e até existe um apelo pela universalidade dos 

direitos humanos. Fatos e costumes de regiões específicas foram imputados a toda população 

feminina muçulmana, inclusive alguns que originados em tradições anteriores ao Islã foram 

mantidos por interesse dos mandatários locais. 

Exemplos de representações em contextos favoráveis 

I) Notícia publicada em 12 de maio conta que:  

“quando uma bomba suicida explodiu no momento em que os fiéis saíam da 
missa de Ano-Novo em uma igreja copta em Alexandria, 21 pessoas 
morreram e 79 ficaram feridas. Seria difícil de imaginar uma maneira mais 
lúgubre, hedionda ou trágica de saudar a chegada de uma nova década. Mas 
durante o Natal copta, mais tarde naquele mês, muçulmanos egípcios 
formaram uma muralha humana em volta da igreja, garantindo a adoração 
em paz em seu interior e demonstrando o maior respeito possível por seus 
compatriotas cristãos. Em ato de igual lealdade, cristãos egípcios formaram 
corrente humana em volta de muçulmanos durante orações na praça Tahrir, 
na ocasião das manifestações de massa em fevereiro.” 

A primeira parte da notícia é uma situação extremamente violenta, mas conforme a história 

continua, o foco do leitor vai se dirigir à postura de cooperação entre os diferentes grupos 

religiosos. Situações onde o destaque é dado ao respeito pelas diferenças e ao auxílio entre 
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grupos antagônicos, seja em protestos políticos, seja em momentos de culto e oração, 

despertam no leitor uma empatia que pode levar a uma nova percepção sobre uma cultura tão 

diferente da nossa.  

II) Notícia veiculada no dia 13 de abril onde os governos dos EUA e do Irã emitem suas 

opiniões sobre a atitude do governo francês em relação à vestimenta das mulheres 

muçulmanas: 

 “O governo do presidente Nicolas Sarkozy alega que os véus aprisionam a 
mulher e contradizem a tradição secular - separação de Estado e religião - e 
igualitária local. Além de EUA e Irã, grupos muçulmanos e ONGs de 
direitos humanos se opõem à lei. E críticos do presidente o acusam de 
explorar sentimentos xenófobos com vistas ao pleito do ano que vem, 
quando tentará a reeleição”. 

III) Artigo em resposta ao texto da coluna Opinião “Não há democracia com burca”, de 27 de 

março (citada anteriormente na pagina XX deste trabalho), publicada em 11 de abril: 

Sofrendo as consequências da política repressora, a mulher árabe passou a 
ser vista por meio das lentes de profundos estereótipos. Como parte do 
pensamento orientalista, foi representada como um ser inferior, exótico e 
submisso. Portanto, há mitos a serem desfeitos. O primeiro deles é o de 
acreditar que todas as mulheres árabes são muçulmanas reprimidas, 
obrigadas a usar o niqab, o chador ou a burca. Trata-se de uma visão 
equivocada. Nem todas as árabes professam o islamismo, e mesmo dentre 
estas a burca não é de uso corrente, muito menos compulsório. É, na 
verdade, uma vestimenta típica de lugares específicos e não remonta ao islã. 
Diversificado, o mundo árabe guarda características próprias conforme a 
região. Por isso, há mulheres no Líbano, na Síria e na Jordânia que usam o 
véu e muitas outras que não o fazem. Outro mito recorrente é o de que a 
mulher árabe não tem voz, não luta por seus direitos e terá sempre que se 
recolher ao cárcere do lar. Os fatos recentes mostram que o levante árabe de 
2011 espelha um movimento pelo fim da opressão, por dignidade e direitos 
humanos. Como tal, inclui as mulheres. No Egito e na Tunísia, elas se 
engajaram na luta pela democracia, formaram comitês populares, 
convocaram passeatas, entraram diretamente nos confrontos. As TVs 
exibiram imagens marcantes de mulheres de todos os tipos clamando pelo 
fim das ditaduras. E o movimento continua. No entanto, o mais absurdo de 
todos os clichês é o de que a mulher árabe não tem direitos sexuais ou de 
locomoção. Precisamos separar religião de tradições tribais antigas, 
anteriores ao islã.”  

Em resposta a uma opinião particular o jornal publicou a opinião/testemunho de duas 

mulheres de ascendência árabe que vivem em São Paulo. O texto mostra um claro esforço 

para mostrar as situações alvo das críticas através de um ponto de vista diferente. Ao leitor 

também é oferecida uma oportunidade de vislumbrar existência da diversidade de 

comportamento, mesmo dentro da unidade do Islã 
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As estatísticas 

As editorias com maior número de reportagens que mencionam fatos relacionados às 

populações muçulmanas também são as que concentram o maior número de notícias em 

contextos desfavoráveis. 

A editoria Mundo veiculou um total de 109 matérias, onde apenas 08 apresentavam 

notícias em cenários favoráveis à imagem do Islã.  Em segundo lugar vemos a editoria 

Opinião onde, de um total de 28 matérias que mencionaram o Islã, somente 08 apresentaram 

conteúdo que pôde ser considerado favorável. No terceiro lugar temos a coluna The New 

York Times International Weekly. De um total de 24 menções ao Islã em nenhuma delas o 

contexto pode ser considerado favorável, pois apesar dos assuntos sempre se referirem 

diretamente a assuntos de interesse dos EUA (opiniões sobre política e sobre a economia, 

intervenções armadas em países estrangeiros, por exemplo), muçulmanos e simpatizantes 

nunca foram apresentados em situações que pudessem ser consideradas positivas para a 

imagem do Islã. 

De outro lado, a editoria com maior número de menções do Islã em contexto favorável 

foi o caderno Ilustrada, onde predominam notícias e artigos sobre arte, música e espetáculos 

culturais em geral: de um total de 16 reportagens, somente 05 apresentam um contexto 

desfavorável à cultura muçulmana e estas foram, em sua grande maioria, críticas particulares 

a situações muito específicas. Em segundo lugar temos a editoria Cotidiano: de um total de 

08 matérias referentes ao Islã das quais somente 02 apresentadas em contextos desfavoráveis. 

Aqui é válido ressaltar que nessa seção foi publicada a cobertura sobre o ataque às crianças da 

escola carioca, com relatos das testemunhas e das vítimas. Também foi aberto espaço para 

que membros da comunidade muçulmana apresentassem sua posição e suas opiniões, uma vez 

que o rapaz responsável pela agressão deixou relatos onde afirmava sua simpatia à religião 

islâmica. Em terceiro lugar em menções positivas vem a editoria Turismo, com 06 

reportagens e todas abordando aspectos positivos de lugares e regiões onde os 

costumes/tradições muçulmanas, ou são observados por grande parte da população, ou 

integram harmoniosamente a rotina da cidade. 

 Analisando o total de matérias veiculadas nessas primeiras seis editorias (devido à 

concentração de menções ao Islã), é possível verificar que o número de reportagens em que a 
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religião muçulmana é veiculada juntamente a contextos desfavoráveis é muito superior às 

apresentadas em contextos favoráveis, como exemplifica o quadro a seguir: 

Figura 2: Comparação numérica das menções em contexto favorável e em contexto desfavorável nas 
seis editorias com maior quantidade de menções. 

 E mesmo quando verificamos os números absolutos desses seis meses de reportagens, 

abrangendo as demais editorias do jornal, a quantidade de matérias em contexto desfavorável 

se mostra muito maior do que as de contexto favorável: 

Figura 3: Comparação geral do número de reportagens em contexto favorável e desfavorável 
publicadas na Folha de São Paulo. 
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I.2.2 A revista semanal “Isto É” 

A revista “Isto É” se autodeclara “a mais combativa revista semanal de informação e 

interesse geral do país” e, segundo seus próprios dados, seu público também possui 

escolaridade e renda acima da média nacional, e está situado dentro da faixa etária entre 20 e 

40 anos. Com uma tiragem semanal de mais de 300 mil exemplares e conteúdo 

disponibilizado em diversas mídias eletrônicas, afirma possuir quase 2 milhões de leitores, 

sendo que boa parte é assinante de seus serviços. No mercado a mais de 35 anos, atualmente 

seu conteúdo é composto por nove editorias, oito seções e mais a colaboração de diversos 

colunistas. A revista descreve sua linha editorial como independente, “jamais atrelada a 

grupos políticos ou econômicos”, e afirma que um dos seus pilares é a defesa do Estado 

Democrático de Direito. 

Nas edições publicadas no período de 09 de março a 07 de setembro de 2011, 

encontrei 44 matérias que citaram fatos relacionados a pessoas que professam o Islã. Mesmo 

sem explicitar a existência de orientações como no Manual de Redação da Folha, é possível 

verificar o tipo de cuidado com a expressões utilizadas nas matérias. Na maior parte das 

vezes, o temo “muçulmano” foi substituído pela palavra “árabe”, mesmo que de maneira 

inadequada; em outros casos a referência à religião foi trocada pela referência à nacionalidade 

dos agentes envolvidos e também existem situações em que a única indicação da matéria é a 

localização geográfica, sem citações às nacionalidades ou à religião. 

Dentro do período citado, A Semana foi a seção onde encontrei a maior parte das 

menções aos muçulmanos. Nela são publicadas notas curtas sobre fatos que aconteceram no 

Brasil e no mundo. Em segundo lugar, a seção Mundo, com reportagens completas sobre 

fatos que ocorreram fora do Brasil. Em seguida apareceram as menções pelos diversos 

Colunistas da revista e as da seção Comportamento. As outras reportagens foram 

encontradas nas seções: Tecnologia & Meio Ambiente, com as últimas novidades e 

tendências que influenciam o estilo de vida das pessoas ao redor do mundo; Em Cartaz, com 

a agenda de shows, espetáculos e exposições de arte em diversas cidades do Brasil; Editorial, 

que traz a opinião da revista sobre fatos ocorridos durante a semana e Entrevista, que traz 

opiniões e análises de personalidades de diversas áreas de atuação e conhecimento. O gráfico 

a seguir mostra a distribuição numérica das matérias nas diferentes seções da revista: 
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Figura 4: As reportagens da Isto É que mencionam o Islã de acordo com as seções onde foram 
publicadas. 

Seguindo os mesmos critérios estabelecidos na análise dos dados colhidos no jornal, 

dividi as matérias encontradas na “Isto É” de acordo com o contexto que elas foram 

apresentadas, em favoráveis e desfavoráveis à imagem da comunidade muçulmana. 

Exemplos de situações em contextos desfavoráveis 

I) Meu primeiro destaque é para uma matéria publicada em 16 de março: 

Depois de 23 dias em um conflito que ganha proporções de guerra civil, os 
rebeldes na Líbia ainda não conseguiram derrubar o ditador Muamar Kadafi. 
Pior. Estão perdendo territórios conquistados. Na sexta-feira 11, as forças 
leais ao ditador recuperaram o controle da região onde fica o polo petrolífero 
de Ras Lanuf (foto) e abrem caminho em direção a Benghazi. Os rebeldes 
pedem para a comunidade internacional o estabelecimento de uma zona de 
exclusão aérea que iniba os ataques das forças pró-governo. No entanto, 
mesmo depois de ter rompido relações diplomáticas com o país, os EUA 
estão resistentes à medida e não há consenso sobre o assunto na ONU. A 
França, na contramão, tornou-se o primeiro país a reconhecer o comando dos 
insurgentes como governo legítimo líbio. 

Mesmo sem referências diretas à religião mais uma vez um povo muçulmano é apresentado 

numa situação de violência e conflito.  

II) A matéria intitulada “Clube do terror”, do dia 11 de maio, diz em um de seus trechos: 

Ao forçar os ataques ocidentais ao mundo muçulmano, Osama globalizou o 
terror islâmico. Apenas nos meses que se seguirão uma avaliação mais clara 
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poderá ser feita sobre o impacto de sua morte sobre esses tantos grupos que 
o tinham como um líder ideológico e espiritual. Há quem avalie que o 
movimento se tornará menos global, preocupado com causas mais locais, 
como a criação de um estado independente ou a implantação de uma 
corrente religiosa. Mas há também quem acredite que a morte de Bin Laden 
vai ampliar o foco mundial do terror, fazendo do terrorista uma espécie de 
Che Guevara islâmico. “É uma questão simbólica. Os terroristas perderam o 
seu líder carismático, quase espiritual”, afirma o americano John Ikenberry, 
professor de relações internacionais da Universidade de Princeton. Para os 
Estados Unidos, no entanto, isso, neste momento, parece importar pouco. O 
foco parece continuar na caça aos responsáveis pelo 11 de setembro. “Trata-
se sobretudo de detectar as ameaças que estão em marcha e de alcançar 
outros objetivos no seio da Al-Qaeda, como Zawahiri”, disse Michael Leiter, 
diretor do Centro Nacional Antiterrorismo dos EUA, referindo-se ao sheik 
egípcio Ayman Al Zawihi, o sucessor de Bin Laden. Em meio a tantas 
dúvidas, a tantas interpretações distintas, apenas uma coisa continua certa: o 
mundo ainda não está livre da ameaça terrorista nem mais seguro após a 
morte do maior terrorista da história. 

Num outro trecho, a reportagem relaciona o terrorismo à comunidade muçulmana de Foz do 

Iguaçú (PR): 

Quem quiser encontrar um agente da CIA, do Mossad ou do MI5 na 
América do Sul, basta entrar em qualquer mesquita da região da Tríplice 
Fronteira entre Paraguai, Brasil e Argentina. O local, que sempre foi alvo da 
preocupação dos EUA por causa da presença de uma grande comunidade 
árabe, atraiu ainda mais as atenções das agências de segurança internacionais 
depois da descoberta de uma foto das Cataratas do Iguaçu num esconderijo 
de Osama bin Laden, no Afeganistão. Do lado brasileiro, Foz do Iguaçu 
serve como santuário de extremistas, tanto para o fluxo de informações 
como de recursos financeiros e de pessoas, dizem os Estados Unidos. No 
final do ano passado, o WikiLeaks revelou o conteúdo de um telegrama 
diplomático no qual o Departamento de Estado pede a seus representantes 
que investiguem a possível presença da Al-Qaeda, de grupos radicais como 
Hezbollah e Hamas, além de “agentes estatais iranianos”. A principal 
suspeita é de que a fronteira comum entre os três países serve como fonte de 
financiamento desses grupos e abrigou os autores dos atentados contra a 
embaixada de Israel e da associação mutual judia Amia, em Buenos Aires. 
Os dois ataques deixaram mais de 100 mortos. Os Estados Unidos mantêm 
estreita cooperação com as agências de inteligência dos países da Tríplice 
Fronteira. A PF e a Abin trocam constantemente informações com os 
americanos e, apesar de não possuir legislação antiterrorismo, procura 
enquadrar suspeitos no código penal. O último relatório global sobre o tema, 
divulgado pelos EUA no final de 2010, elogiou as medidas tomadas pelo 
governo brasileiro no combate ao terror na América Latina. “Em julho, o 
chefe da Divisão de Inteligência da Polícia Federal afirmou que um 
indivíduo preso em abril tinha ligações com a Al-Qaeda”, diz o documento, 
em referência às declarações do delegado Daniel Lorenz sobre a detenção do 
libanês Khaled Hussein Ali. 

As fotos desta matéria associam diretamente a educação islâmica à prática terrorista, por este 

contexto foi considerado como desfavorável. 
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III) Meu último exemplo de contextos desfavoráveis é uma triste história veiculada em 10 de 

agosto:  

“Um casal disposto a morrer por não abrir mão de seu amor. O roteiro é 
shakespeariano, mas o cenário é completamente diferente daquela Verona de 
Romeu e Julieta: é Herat, no oeste do Afeganistão. Os protagonistas são 
Halima Mohammedi e Mohammed Rafi, ambos de 17 anos. Eles nutriram 
uma paixão platônica por mais de um ano e, chegada a hora do encontro, 
acabaram sendo presos e despertando o ódio das duas etnias a que 
pertencem. Em um país ainda marcado pelas leis consuetudinárias, uma 
união como aquela é inaceitável. Acabaram sob o teto da mesma prisão 
juvenil (foto). Os pais pedem sua morte, mas o governo tenta impedir a 
tragédia, ainda que não tenha nenhuma solução para o caso.” 

Onde não só é apresentado um costume totalmente estranho à nossa realidade como é 

destacada a posição “racional” do governo contrária à posição “absurda” da religião. 

Exemplos de situações em contextos favoráveis 

I) Diferente do quadro anterior, a reportagem “Não fotografei nenhuma gota de sangue” que 

fala do trabalho do fotógrafo brasileiro Maurício Lima, mostra a preocupação em apresentar o 

dia a dia da população local, num grande esforço para sobreviver em meio à violência dos 

grupos extremistas. 

Diante de um campo de papoulas, o soldado afegão encosta o lançador de 
granada num canto de parede e entrega-se à oração. O instante de 
recolhimento ao pôr do sol poderia passar despercebido para muitos 
fotógrafos. Afinal, bem ao lado, militares americanos interrogavam um 
fazendeiro sobre a presença na região de integrantes do Talibã, o movimento 
fundamentalista islâmico do Afeganistão. “Eu poderia ter registrado o 
interrogatório, mas era uma cena comum”, diz o fotógrafo paulistano 
Mauricio Lima. “Os americanos sempre batiam nas portas, pediam aos caras 
para saírem e começavam a perguntar sobre talibãs, armas e explosivos.” Por 
seu olhar diferenciado durante a temporada de trabalho no país assolado pela 
guerra, Lima foi eleito o melhor fotógrafo de agência internacional pela 
revista americana “Time”. Além do título, a prestigiosa publicação 
comparou a obra do brasileiro à do lendário fotógrafo francês Henri Cartier-
Bresson (1908-2004). “As imagens íntimas e poéticas que Lima faz parecem 
vir de outra época. Sua abordagem e composição remetem ao ‘momento 
decisivo’ de Cartier-Bresson”, escreveu a “Time”, referindo-se ao instante 
em que, segundo o francês, a cabeça, o olho e o coração estão alinhados. 
Aos 35 anos, Lima está habituado a percorrer regiões devastadas por 
conflitos armados. Fotógrafo há 12 anos, ele contabiliza seis viagens de 
trabalho ao Iraque, uma à Faixa de Gaza, na Palestina, e outra a Jerusalém, 
em Israel. Sediado no escritório paulistano da Agência France-Presse, em 
2010 o fotógrafo passou 65 dias no Afeganistão. País da Ásia Central 
estremecido por conflitos bélicos há mais de três décadas, o Afeganistão 
encontra-se desde 2001 ocupado por forças da Organização do Tratado do 
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Atlântico Norte lideradas pelos Estados Unidos. Foi com os americanos que 
Lima passou os primeiros 31 dias, engajado ao 3o Batalhão da 6a Divisão 
dos Marines, o Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA. 

Mesmo na foto citada acima, que retrata o soldado e suas armas, a religião aparece como fator 

positivo.  

Figura 5: Fazendeiro afegão com os filhos, em Marjah,  
Figura 6: Soldado afegão em fotografias do paulista Maurício Lima. 
Fonte: http://www.istoe.com.br/reportagens/130040_NAO+FOTOGRAFEI+NENHUMA+GOTA+DE+SANGUE+ 

II) Também apresenta um contexto favorável a reportagem publicada em 29 de junho que fala 

da influência do conceito de sustentabilidade na construção de templos religiosos ao redor do 

mundo. O texto se inicia por: 

Os templos religiosos não só aderem às construções sustentáveis como as 
inovam. Mesmo as instituições mais conservadoras do planeta parecem 
entender que as mudanças de atitude precisam ser tão rápidas quanto as 
mudanças climáticas. O mais recente empreendimento a chamar a atenção 
pela ousadia é uma mesquita que deve ser construída na cidade alemã de 
Norderstedt. A diferença fundamental para outros templos islâmicos é que 
esse terá turbinas eólicas em seus dois minaretes – as torres que se destacam 
na fachada de qualquer mesquita. 

Justamente quando, em outros países da Europa, altera-se a legislação justamente para 

dificultar a concessão de licenças para a construção de mesquitas. Também na edição de 03 de 

agosto, a revista publicou uma matéria que trazia exclusivamente a arquitetura contemporânea 

das mesquitas em construção pelo mundo. 

III) Vale também destacar o editorial publicado em 31 de agosto, onde a revista afirma que: 

Os líbios estão livres! A batalha por Trípoli encerra um dos mais importantes 
capítulos do que se convencionou chamar de Primavera Árabe – o 
movimento contra regimes autoritários que desde o início do ano sacode o 
Oriente Médio e parte da África e já colocou por terra sistemas absolutistas 
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que estavam em vigor na Tunísia, no Egito e no Iêmen. Muamar Kadafi , 
chamado por alguns de “cachorro louco”, vinha nos últimos tempos 
ameaçando seu povo com um banho de sangue, caso não cessassem os 
protestos. Era um dos expoentes do terrorismo na região, responsável por 
dizimar milhares de adversários, e mentor oculto de vários atentados ao 
redor do mundo. Após 42 anos sob o tacape de sua ditadura, o povo tomou 
ruas, palácios e sedes do governo para proclamar uma nova era. Ninguém 
sabe ao certo qual será o desfecho desse levante ou como a nação será 
conduzida daqui para a frente. A ausência de líderes e de uma ofensiva 
organizada, seja por políticos, seja por militares locais, coloca a revolução 
líbia numa condição especial, incomum. Movida por tribos do deserto em 
coalizão com um exército fraco e turbinada por um arsenal de aviões 
estrangeiros, a insurgência contra Kadafi não traz a garantia de uma 
conversão automática da Líbia em um regime democrático. País tribal cujas 
grandes decisões ainda são tomadas debaixo de tendas improvisadas, a Líbia 
encontra-se no momento sob o comando do recém-criado Conselho Nacional 
de Transição, constituído por representantes de várias facções – desde 
radicais islâmicos até oposicionistas do ditador, além de jovens laicos e 
meros simpatizantes da causa. Nesse caldeirão de interesses dispersos 
sobrevive a tenra esperança de liberdade e de melhores dias para aquela 
população. Todas as autoridades do planeta deveriam apoiar sem restrições 
esse grande marco de vitória de um povo e empreender os maiores esforços 
para que a revolução chegue a bom termo, patrocinando entendimentos e 
viabilizando com os meios necessários a travessia do sistema para que fi 
nalmente os líbios possam experimentar a tão sonhada independência das 
garras de um tirano. 

Demonstrando claramente quem são os terroristas e os radicais que se valem da violência para 

atingir seus objetivos. Mesmo sem referências explícitas à religião, mostra que o islamismo 

em si não é uma barreira entre a população e uma vida melhor. 

IV) E por último um exemplo de como a edição de uma notícia pode omitir a característica 

religiosa de um grupo numa notícia de contexto favorável. Publicada em 04 de abril sobre a 

população de Burkina Fasso: 

Enquanto o norte do continente africano vive uma verdadeira epidemia de 
movimentos em prol da democracia, um tipo diferente de revolução ganha 
força na terceira nação menos desenvolvida do mundo. Burkina Fasso, 
pequeno país desprovido de litoral encravado no oeste da África, exatamente 
abaixo do deserto do Saara, é o cenário de um movimento que tenta reverter 
um quadro trágico. Ali, milhares de mulheres unem forças para conquistar 
sua dignidade e escapar da miséria, do analfabetismo e da violência secular 
de uma sociedade machista e ainda tribal por meio do cooperativismo. 
Na cidade de Léo, localizada a 140 km da capital Uagadugu, quatro mil 
mulheres trabalham na colheita e no processamento do karitê. Depois de 
transformado em manteiga, o fruto típico da África é utilizado na fabricação 
de cosméticos de algumas das maiores marcas do planeta. O trabalho, 
realizado ao longo de quatro meses por ano, garante US$ 140 a cada 
cooperada. Parece pouco, mas é mais do que a renda média do país. Segundo 
o Banco Mundial, os mais de 16 milhões de burquinenses vivem com menos 
de um dólar por dia. 
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Sem citar dados sobre a religião do país, onde a maioria da população se declara muçulmana, 

a matéria destaca positivamente a postura feminina diante dos desafios atuais e tradicionais.   

As estatísticas 

De forma idêntica ao que foi constatado em relação ao jornal, as notícias que 

apresentam contexto desfavorável ao Islã aparecem em número muito superior às de contexto 

favorável. 

Figura 7: Comparação geral do número de reportagens em contexto favorável e desfavorável 
publicadas na revista Isto É. 

A seção que apresentou um maior número de referências ao Islã foi A Semana, que é 

composta por notas curtas, que só apresentam um resumo das notícias. Suas notas, na maioria 

das vezes, apresentaram um contexto desfavorável aos muçulmanos, dando destaque a 

conflitos e à violência. A seção Mundo vem em segundo lugar no número total de menções, 

mas apenas uma, de suas doze matérias tem contexto favorável ao Islã. Em terceiro lugar, os 

artigos escritos por colaboradores da revista que integram a seção Colunistas, onde destaco 

os textos humorísticos que, de maneira explícita, sempre se valem de estereótipos e 

generalizações quando se referem aos muçulmanos. 

Os contextos favoráveis concentraram-se nas seções Comportamento, Tecnologia 

&Meio Ambiente e Cultura, que apresentaram reportagens extensas e bem ilustradas ao 
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falar tanto da arquitetura das mesquitas contemporâneas quanto do dia a dia da população 

afegã. 

I.3 Algumas considerações 

Mesmo que este recorte trate do comportamento da imprensa no ano de 2011, o 

quadro apresentado não sofreu grandes alterações. A abordagem dos fatos ocorridos nos 

últimos tempos – mudanças de governo no Egito; instabilidades políticas na Líbia; aumento 

do fluxo de pessoas que, fugindo de conflitos, buscam refúgio na Europa; intensificação do 

conflito na Síria; surgimento do ISIS e ataques terroristas à veículos da imprensa europeia – a 

postura da imprensa continua a mesma:  fala-se sobre os muçulmanos, que não encontram 

espaço para manifestar-se;  a comunidade dos fiéis que vive no Brasil continua fora da pauta 

dos noticiários e sua religião só é mencionada em conjunto a fatos referentes ao que acontece 

no exterior. 

Alguns estudos realizados já abordam esta questão, mas assim como a imprensa, não 

abrem espaço para que a própria pessoa externe sua opinião sobre o que é ser muçulmano no 

Brasil. Como os trabalhos de Isabelle Castro (2007) e de Rodrigo Simon de Moraes (2011), 

que analisam o comportamento da imprensa paulista sob o viés da teoria pós-colonial13, 

representada por Edward W. Said e utilizam a análise linguística de Norman Fairclough para 

demonstrar mais claramente a pertinência de sua crítica. No primeiro caso, ela focaliza a 

crítica do autor à 

difusão de generalizações em torno do Islã, tornando uma pequena parte do 
que realmente acontece no mundo islâmico (que tem mais de um bilhão de 
pessoas, dezenas de países, sociedades, línguas e experiências) um retrato de 
toda a religião (CASTRO, 2007, p. 31) 

 e demonstra vários episódios, tendo como objeto matérias publicadas nos jornais Folha de 

São Paulo e O Estado de São Paulo, onde isso é confirmado. Numa abordagem semelhante, o 

estudo de Rodrigo S. Moraes tem por objeto os artigos publicados na revista Veja. 

���������������������������������������� �������������������

13. Segundo Sérgio Costa, “os estudos pós-coloniais não constituem propriamente uma matriz teórica 
única. Trata-se de uma variedade de contribuições com orientações distintas, mas que apresentam 
como característica comum o esforço de esboçar, pelo método da desconstrução de essencialismos, 
uma referência epistemológica crítica às concepções dominantes de modernidade (COSTA, 2006, p. 
117).  
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Outro exemplo é a tese de Cristina Maria de Castro, também de 2007, que fala sobre 

processo de formação da identidade da comunidade muçulmana aqui no Brasil. Em um dos 

seus capítulos ela utiliza como ilustração a postura da revista Veja em relação ao episódio da 

divulgação de charges do profeta Muhammad nma revista dinamarquesa de 2006, mas a 

reação da comunidade religiosa é representada somente por algumas autoridades religiosas. 

Particularmente sobre Mogi das Cruzes, existe o estudo antropológico de Daniele 

Abilas Prates, de 2012, mas seu foco é somente sobre os refugiados palestinos que se 

estabeleceram na cidade em 2007. Nele a autora já apresenta a comunidade muçulmana local 

como um grupo de comportamento reservado, mesmo com relação a aos refugiados, também 

muçulmanos, mas que chegaram à cidade por intermediação da Cáritas Diocesana, ligada à 

Igreja Católica, e não por relações ou contatos diretos com a comunidade. 

Por ouro lado, na literatura estrangeira o tema já é melhor explorado. Um exemplo é a 

obra do teólogo Hans Küng, “The Islam”, onde ele fala longamente sobre as causas e 

consequências da associação de determinados grupos a uma imagem hostil. Neste livro, o 

caso do islamismo também é mostrado como o exemplo mais recente do modo como a 

imprensa colabora com determinados setores da sociedade interessados em conquistar o 

espaço de “concorrentes”, criando para isso verdadeiras guerras ideológicas. Vários outros 

estudos também são alinhados à essa realidade, tanto que a própria União Europeia já possui 

uma comissão especialmente designada para acompanhar denúncias de casos de 

discriminação sofrida por membros desta comunidade religiosa. 

O próximo capítulo buscará uma possível interpretação dessa situação a partir da 

perspectiva teórica do Interacionismo Simbólico, procurando mostrar a dinâmica da rotulação 

social na sua origem, quais suas funções, mas principalmente demonstrando as possíveis 

percepções e reações das pessoas/grupos que são diretamente atingidas por este fenômeno. 

� �
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Nos dias de hoje, os meios de comunicação de massa funcionam como peças chave da 

interação social. Como tudo em nossa sociedade, esses sistemas de informação são 

interligados14 a outros sistemas, inclusive a um sistema econômico mais geral, e assim 

acabam colaborando diretamente com processos que além de facilitar a aceitação e circulação 

de ideias, facilitam a aceitação e circulação de mercadorias pelas diversas partes do mundo, 

através de sua influência direta nos pensamentos e costumes das pessoas. Estes processos, 

bem sucedidos na maioria das vezes, procuram “eliminar do cenário mundial as diferenças 

culturais e impor parâmetros de comportamento uniformes para as diversas sociedades” 

(SANCHEZ, 2010, p. 20). Como uma das consequências disso, os grupos sociais que não se 

rendem incondicionalmente a essa influência tornam-se vítimas da ideologia dominante: 

percebem-se como alvos de campanhas cujo objetivo é tornar desacreditadas suas crenças e 

tradições, apresentando-as como inferiores àquelas que aceitam e compartilham as ideias 

“globalizadas” do mercado. 

Mas de que maneira o modo de viver e de pensar de um determinado grupo social 

pode ser afetado por estes fatores externos, muitas vezes até antagônicos aos seus costumes? 

A perspectiva teórica conhecida como Interacionismo Simbólico tem como objeto 

justamente este aspecto dos processos de interação social: 

De um modo geral, pode-se dizer que o interacionismo simbólico constitui 
um perspectiva teórica que possibilita a compreensão do modo como os 
indivíduos interpretam os objetos e as outras pessoas com as quais interagem 
e como tal processo de interpretação conduz o comportamento individual em 
situações específicas (CARVALHO, 2010, p. 148). 

 Baseada principalmente nas reflexões de Herbert Blumer (1934-1982) sobre o 

trabalho de G.H. Mead (1863-1931), esta perspectiva tem seu foco de atenção nas influências 

das relações sociais no comportamento humano. Os gestos de um indivíduo, carregados com 

suas ideias, são capazes de estimular as reações em de interlocutor – quando essas reações 

evocam em ambos os mesmos significados está criado um símbolo:  

os participantes adaptam seus atos em conjunto, em primeiro lugar através 
da identificação do ato social em que eles estão prestes a se envolver e, em 

���������������������������������������� �������������������

14.  De fato, uma das possibilidades de concepção da nossa sociedade é defini-la como um 
emaranhado de sistemas que convivem em interdependência. A mídia, com seu dinamismo próprio, 
“depende dos outros sistemas sociais e culturais, e eles dela dependem” (JOSAPHAT, 2006, p. 31). 
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segundo lugar, através da interpretação e definição dos atos de cada um na 
formação do ato conjunto. Ao identificar o ato social ou participar de ação, o 
participante é capaz de se orientar; ele tem uma chave para interpretar os 
atos dos outros e um guia para orientar a sua ação no que diz respeito a 
eles... [O participante] tem que saber o que os outros estão fazendo e planeja 
fazer e fazer indicações para o outro do que fazer. (BLUMER, Apud 
WILSON, 1970, p. 700). 15

Assim, para os interacionistas, é a atitude reflexiva do indivíduo – onde ele utiliza suas 

referências e experiências particulares para atribuir significados e reagir aos estímulos dos 

outros – que se apresenta como o fator mais adequado para explicar o comportamento das 

pessoas, ao contrário das características biológicas e sociais tão estimadas pelos positivistas. 

As questões passam a ser sobre como acontecem os processos de interação social, e não por 

que acontecem. O  indivíduo passa a exercer seu papel de maneira ativa dentro da sociedade: 

A sociedade é a interação, a influência recíproca de pessoa que, como eles se 
relacionam, ter em conta características e ações de cada um, e a interação é a 
comunicação. Interação é "simbólica", isto é, conduzida em termos dos 
significados pessoas desenvolvem no curso de sua conduta interdependentes. 
O ambiente de ação e interação humana é simbolicamente definido: é o meio 
ambiente como interpreta-se que é o contexto, shaper, e objeto de ação e 
interação. Pessoas agir com referência um ao outro em termos de símbolos 
desenvolvidos através da interação e agir através da comunicação desses 
símbolos. A sociedade é uma etiqueta de agregar e resumir essa interação. A 
sociedade não "existe"; ela é criada e continuamente recriado como pessoas 
interagem. A realidade social é um fluxo de eventos de união de duas ou 
mais pessoas. Mais do que simplesmente estar implicado no processo social, 
da sociedade e da pessoa que derivam do processo: Eles assumem seus 
significados como esses significados emergem dentro e através da interação 
social (STRYKES, 2000, p. 3095). 16  

���������������������������������������� �������������������

15. Livre tradução de “the participants fit their acts together, first by identifying the social act in which 
they are about to engage and, second, by interpreting and defining each other's acts in forming the 
joint act. By identifying the social act or join action, the participant is able to orient himself; he has a 
key to interpreting the acts of the others and a guide for directing his action with regard to them. The 
participant have to ascertain what the others are doing and plan to do and make indications to one 
another of what to do” (STRYKES, 2000, p. 3095).�

16. “Livre tradução de” Society is interaction, the reciprocal influence of person who, as they relate, 
take into account each other’s characteristics and actions, and interaction is communication. 
Interaction is “symbolic”, that is, conducted in terms of the meanings persons develop in the course of 
their interdependent conduct. The environment of human action and interaction is symbolically 
defined: It is the environment as it is interpreted that is the context, shaper, and object of action and 
interaction. Persons act with reference to one another in terms of symbols developed through 
interaction and act through the communication of those symbols. Society is a label aggregating and 
summarizing such interaction. Society does not “exist”; it is created and continuously re-created as 
persons interact. Social reality is a flow of events joining two or more persons. More than simply 
being implicated in the social process, society and the person derive from that process: They take on 
their meanings as those meanings emerge in and through social interaction (STRYKES, 2000, p. 
3095).�



���

�

É a partir deste princípio que este capítulo vai apresentar um esboço de como o ser 

humano participa da construção daquilo que ele próprio reconhece como “realidade” e o 

processo pelo qual ele perde a consciência dessa participação ativa de acordo os conceitos de 

Peter Berger e também de Thomas Luckmann. Em seguida, a partir as considerações de 

Howard S. Becker sobre como as relações de poder dentro de uma sociedade manipulam essa 

percepção de realidade de seus membros em favor da promoção de alguns indivíduos (ou 

grupos), através de mecanismos que promovem uma rotulação de outros indivíduos (ou 

grupos minoritários), com destaque para o uso de informações veiculadas pelas mídias com 

este fim. Em seguida, veremos a reação dos indivíduos aos efeitos desse processo de rotulação 

(tanto isoladamente quanto em pequenos grupos), tendo como base o pensamento de Erwing 

Goffman. 

II.1 Construindo a realidade 

Num horário de grande movimento, observar um terminal de transporte coletivo em 

qualquer centro urbano evoca a imagem de um formigueiro: grupos de pessoas seguem de 

maneira ordenada e contínua em determinadas direções – a postura, e até a expressão facial de 

cada um segue um padrão que sugere normalidade daquela ordem. Diante de qualquer 

obstáculo, aquele determinado fluxo de pessoas elabora e segue um desvio, com uma 

naturalidade que impede nosso senso comum de perceber esta escolha por um caminho mais 

fácil como opção particular de cada uma daquelas pessoas. 

Foi essa sensação de pertença a um organismo maior, que determina nossas funções e 

comportamento em sociedade, que serviu de base para algumas teorias dedicadas ao estudo da 

dinâmica social, principalmente entre o final do século XIX e a primeira metade do século 

XX, mas a intenção desta reflexão é chamar a atenção para outro conjunto de estudos: o que 

procura dar especial atenção à capacidade de cada pessoa em escolher seu próprio caminho, 

seja ele acompanhando e/ou aprovado pelos demais membros do grupo, ou não. 

Começando por Peter L. Berger e Thomas Luckmann que, em 1966, em sua “A 

construção social da realidade”, nos mostraram um ser humano inadequado ao seu meio 

ambiente, quase incapacitado a viver no mundo natural como os outros animais e que, diante 

dessa inferioridade em relação à força física, à sensibilidade e à adaptação, desenvolveu 

diferentes habilidades e ferramentas numa busca por melhores condições de sobrevivência. A 
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vida em grupo, como um facilitador inquestionável para isto, e em particular, a interação entre 

os indivíduos, são o foco desse estudo. 

Na análise dos processos de interação entre os humanos, Berger e Luckmann 

começam pela situação mais simples que pode ser verificada: o face a face. A partir de uma 

situação hipotética (o encontro e a permanência, em um lugar isolado, de duas pessoas 

completamente diferentes quanto aos hábitos e costumes) os autores descrevem um processo 

de observação, análise e compreensão do comportamento “do outro” durante o período de 

convivência. Depois de um determinado tempo, cada uma das partes começa a atribuir 

significados correspondentes às ações verificadas no outro, e quando a fase de desconfiança 

termina (pelo reconhecimento de uma rotina de atividades), os significados passam a ser 

compartilhados e assumidos da mesma maneira por ambas as partes, num processo 

denominado tipificação. Com o tempo, e com uma suposta ampliação do número de membros 

do grupo, esses significados – mesmo num permanente estado de negociação e adaptação 

contínua – são assumidos por todos como certos, mesmo por aqueles que não participaram do 

início do processo e, na palavra de nossos autores, “as tipificações da interação social tornam-

se progressivamente anônimas à medida que se afastam da situação face-a-face” (BERGER & 

LUCKMANN, 2013, p.49). 

Em “O dossel sagrado”, de 1969, Peter Berger detalha como a disseminação dessas 

tipificações, em conjunto com outros produtos17 elaborados pelo ser humano, propiciam à 

humanidade a criação de um mundo baseado em estruturas, elaboradas e construídas por ela 

própria, para suprir “as que lhe faltam biologicamente” (BERGER, 1985, p.19). Assim, num 

primeiro momento, ocorre a observação do fato e, externada a análise elaborada pela 

consciência de “um” indivíduo. Em negociação com a análise elaborada pela consciência de 

“outro” indivíduo, fica estabelecido um conceito objetivo. Essa objetivação é compartilhada 

com os demais componentes do grupo que a aceitam, muitas vezes, em detrimento de suas 

análises particulares. Exatamente o mesmo aspecto destacado por Blumer sobre a interação 

das pessoas 

As inclinações, impulsos, desejos e sentimentos poder ser refreados em 
razão daquele que se considera e do modo como se julga ou interpreta. A 
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17. Daí o conceito de cultura utilizado pelo autor: “A cultura consiste na totalidade dos produtos do 
homem. Alguns destes são materiais, outros não. O homem produz instrumentos de toda espécie 
imaginável, e por meio deles modifica o seu ambiente físico e verga a natureza à sua vontade. O 
homem produz também a linguagem e, sobre esse fundamento e por meio dele, um importante edifício 
de símbolos que permeiam todos os aspectos de sua vida.” (BERGER, 1985, p.19).�
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presença do outro e os atos que desenvolve se convertem em outras tantas 
oportunidades para orientar o ato próprio, constituindo, desse modo, os 
acontecimentos da experiência que impulsionam o indivíduo, enquanto este 
orienta a sua ação ao reconsiderar a sua conduta (CARVALHO, 2010, p. 
153).�

É pela transmissão de conhecimentos e de padrões de comportamento às gerações 

mais novas, chamada por Berger de socialização, que cada indivíduo aprende a abrir mão de 

sua vontade e até de sua interpretação dos fatos em diversas situações, mesmo que isso não 

signifique uma verdadeira mudança de postura ou opinião, mas sim uma concessão em favor 

do bem estar coletivo, à coesão do grupo. Os mais jovens recebem dos adultos instruções e 

exemplos prontos a respeito de procedimentos e situações, geralmente não participam e nem 

compreendem como foi construída aquela determinada tipificação. Esse estranhamento pode 

ser percebido desde os numerosos e intermináveis “por quês” das crianças em idade pré-

escolar até a turbulência do período da adolescência, mas depois, geralmente, vem a fase de 

compreensão e a aceitação das experiências (objetivações) dos mais velhos. 

O mundo social se esforça, na medida do possível, por ser 
considerado uma coisa óbvia. A socialização obtém êxito na medida em que 
essa qualidade de ser aceita como coisa evidente é interiorizada. Não basta 
que o indivíduo considere os sentidos-chave da ordem social como úteis, 
desejáveis ou corretos. É muito melhor (melhor, isto é, em termos de 
estabilidade social) que ele os considere como inevitáveis, como parte e 
parcela da universal “natureza das coisas”. (BERGER, 1985, p.37) 

Em suma: quanto maior a distância temporal do fato original, maior é a impressão de 

que os significados a ele atribuídos “sempre foram” aqueles conhecidos no momento, daí a 

organização social deixa de ser percebida como “produto da atividade humana coletiva” 

(BERGER, 1985, p.93) e é assumida como um fenômeno natural. Mesmo em grupos 

maiores e mais complexos, esta ordem significativa, o nomos, tem a vantagem de propiciar 

uma convivência mais tranquila entre todos, minimizando o número de situações em que um 

estado geral de alerta seja necessário. 

Mas voltando nossa atenção novamente ao indivíduo, é neste ponto que Berger nos 

descreve as reações possíveis da pessoa que é atingida por todo esse processo: neste caso de 

uma maneira que corresponde exatamente ao desejo do grupo – assumindo o papel que lhe foi 

atribuído (seu eu social) de um modo que termina por anular/ignorar por completo a sua 

consciência não social.  Essa postura individual, em acordo com aquilo que é esperado por 

todos os outros indivíduos do grupo, representa o padrão da normalidade, pois nossa 

“sociedade é a guardiã da ordem e do sentido não só objetivamente, nas suas estruturas 
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institucionais, mas também subjetivamente, na sua estruturação da consciência individual” 

(BERGER, 1985, p.34).  

Um exemplo exagerado desta postura nos é oferecido pelo cinema através do 

personagem Georg Von Trapp, do filme “The sound of music”18. Capitão do exército 

austríaco, Georg traz para sua convivência familiar toda a disciplina e obediência à hierarquia 

com que convive nos quartéis onde trabalha, obrigando seus filhos e funcionários a um 

comportamento semelhante ao de soldados diante de sua presença. Em seu íntimo, Georg não 

consegue perceber a si próprio como um homem comum que precisa criar seus filhos, alguns 

ainda crianças, valorizando o amor e o respeito, e por isso mantém o tempo todo um 

distanciamento em relação às pessoas próximas nos mesmos moldes de suas relações de 

trabalho. 

Casos assim são tratados pelo autor sob o conceito de alienação, o qual descreve a 

ocorrência de:  

uma super-ampliação do processo de objetivação, por meio do qual a 
objetividade humana (“viva”) do mundo social transforma-se, na 
consciência, na objetividade (“não-humana”) da natureza (BERGER, 1985, 
p.97)  

– ou seja, o indivíduo assume, em sua consciência, seu papel social como a totalidade de sua 

existência, de maneira plena, efetiva e irrefutável. Sob este ponto de vista, fica perfeitamente 

“compreensível a proposição que o mundo socialmente construído é, acima de tudo, uma 

ordenação da experiência. Uma ordem significativa, ou nomos, é imposta às experiências e 

sentidos discretos dos indivíduos” (BERGER, 1985, p. 32). 

Além de significados, o nomos de um determinado grupo social também pressupõe 

certos padrões de comportamento que precisam ser respeitados por todos aqueles que 

pertencem ao grupo. Numa sociedade como a atual, com todas suas complexidades, existem 

até, em vários casos, referências ainda mais específicas, que são observadas apenas por 

determinados subgrupos que fazem parte do conjunto maior. 

Exemplos destes padrões podem ser observados na interação de pessoas em diversos 

níveis: os gestos podem variar desde um simples aceno de cabeça a um aperto de mão, de um 

abraço fraterno a diversos tipos de beijos, sempre de acordo com o grau de intimidade da 
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18.  Produzido pela 20th Century Fox (EUA, 1965), com roteiro de Ernest Lehman e dirigido por 
Robert Wise. 
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relação entre as pessoas envolvidas. Outro exemplo pode ser a conduta dos usuários naquele 

nosso terminal de transporte coletivo: das filas de acesso às bilheterias ao trânsito nas escadas 

e plataformas – os desacompanhados tendem a um comportamento mais introspectivo e, ao 

mesmo tempo, mais atento às normas de conduta e segurança, enquanto grupos de estudantes, 

ou de trabalhadores de uma mesma empresa, certamente serão notados pela postura mais 

extrovertida, pelo volume das vozes de seus integrantes e vez ou outra, pelo desrespeito a 

alguma indicação ou sinalização referente às normas vigentes. Em casos assim, a adesão aos 

padrões de comportamento é estabelecida pelas próprias pessoas envolvidas na interação 

(baseadas em toda história de vida e costume de cada uma) mesmo que estes padrões sejam 

previamente determinados pela empresa prestadora do serviço (que têm como objetivo manter 

o sistema em funcionamento constante e preservar a segurança dos usuários) na forma de 

regras.  

As sociedades têm suas regrais gerais que regulam todos os aspectos da vida de seus 

integrantes, mas dentro dos grupos sociais menores que a compõe, a elaboração/cumprimento 

destas regras pode seguir uma dinâmica diferente levando em consideração diversos outros 

fatores e objetivos. Por exemplo, tanto as regras que se referem aos assuntos íntimos de cada 

um, como os relacionados à saúde dos indivíduos (alimentação, higiene, prevenção e 

tratamento de doenças) quanto as que tratem de assuntos referentes ao relacionamento do 

indivíduo com as demais pessoas (modos de se apresentar em público, sua postura nas mais 

diversas situações de interação, etc.) podem ser observadas de maneira diferentes por pessoas 

até de uma mesma família. Um exemplo é o caso de um cidadão japonês que veio tentar a 

sorte no Brasil em meados do século passado e, mesmo com diversas dificuldades para se 

adaptar aos nossos costumes, conheceu e casou-se com uma brasileira pertencente a uma 

típica família do interior de nosso país.  O tempo passou, a família cresceu e um dia, todos 

foram ao Japão visitar os parentes do pai. Qual não foi o choque da avó japonesa quando, num 

primeiro encontro, recebeu um abraço apertado e um sonoro beijo de sua neta brasileira? 

Certamente desconcertada com o comportamento da criança, pode considerá-la atrevida, filha 

de uma mulher excessivamente permissiva, até mesmo desleixada em relação à sua educação.  

Assim, merecem atenção os processos utilizados para a efetiva implantação de uma 

regra, seja por parte da sociedade mais ampla, seja por parte de um grupo menos complexo. 
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II.1.2 A manutenção da ordem 

Em “Outsiders: estudos de sociologia do desvio”, de 1963, Howard S. Becker aborda 

este tema e explica alguns procedimentos comuns aos grupos em relação às regras:  

“Elas podem ser formalmente promulgadas na forma da lei, e, nesse caso, o 
poder de polícia do Estado será usado para impô-las. Em outros casos, 
representam acordos informais, recém-estabelecidos ou sedimentados com a 
sanção da idade e da tradição; regras desse tipo são impostas por sanções 
informais de vários tipos” (BECKER, 2008, p. 16). 

Ele cita determinadas premissas para a criação e imposição de regras sociais: (1) a 

necessidade da figura do empreendedor moral; (2) a delação, exposição pública da falha 

encontrada; (3) a motivação pessoal do delator, que percebe que o processo lhe garantirá algo 

em beneficio próprio; (4) a variação dos graus de interesse de cada um dos demais indivíduos 

do grupo para o efetivo cumprimento da regra, de acordo com a complexidade de cada 

situação (cf. BECKER, 2008, p. 129). 

Fazendo valer novamente um dos nossos exemplos anteriores: é do interesse da 

companhia de transportes coibir as ações de comércio ambulante. Para isso até contrata 

funcionários exclusivamente para esta função, pois, dentro dos terminais existem locais 

específicos para instalações comerciais que são alugados para gerar uma receita extra para a 

própria companhia. Se assumirmos o ponto de vista tanto dos empreendedores morais que 

elaboram a regra (neste caso, os gestores da companhia de transporte) quanto de seus agentes 

de segurança (responsáveis pelo cumprimento da mesma), veremos que existem diversas 

motivações para esta regulação específica: desde a preocupação com a segurança dos usuários 

(a organização de espaços próprios para a circulação de pessoas e o cuidado com a saúde de 

todos através da observação de normas sanitárias), até os fatores econômicos que garantirão o 

efetivo funcionamento do serviço de transporte (a renda do aluguel dos espaços como parte da 

receita geral da empresa ou o recebimento do salário, no caso dos funcionários).  

Com relação à sociedade de uma maneira mais geral, Becker observa que muitas 

vezes, independente da ação dos indivíduos do grupo na intenção de escolher alguém para a 

função de empreendedor moral, emerge a figura de um líder, um reformador cruzado: 

indivíduo que julga ver o mundo de um patamar superior: tudo o que vê abaixo é mal e sua 

ética absoluta lhe fornece a consciência para corrigir – qualquer meio deve ser usado para 

combater o mal. Mesmo que à primeira vista isto pareça exagerado, segundo o autor, essas 

pessoas têm plena certeza de que sua postura e seus atos contribuem grandemente para o bem 
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estar coletivo: se forem obedecidos a vida de todos será muito melhor. O que essas pessoas 

não cultivam é o respeito pela alteridade: “querem, de modo típico, ajudar os que estão 

abaixo deles a alcançar um melhor status. Outra questão é saber se os que estão abaixo deles 

gostam sempre dos meios propostos para sua salvação” (BECKER, 2008, p. 155). 

 Em nossa literatura encontramos diversas figuras que ilustram muito bem essa 

categoria: sábios anciãos, idosas senhoras da nobreza, coronéis do sertão... Se, por outro lado, 

voltarmos nossa atenção ao nosso cotidiano, alguns desses empreendedores podem ser 

facilmente encontrados entre as pessoas muito populares em nossos meios de comunicação de 

massa: às vezes na figura de líderes religiosos que carregam as bandeiras de seus grupos 

particulares em horários e canais específicos, às vezes como apresentadores/comentaristas 

daqueles programas apresentados ao público como jornalísticos (sempre presentes na 

programação cotidiana das emissoras de rádio e televisão), às vezes através de pessoas bem 

sucedidas em suas carreiras e projetos que, simplesmente apresentam seu estilo de viver (de se 

vestir, de cuidar da saúde, etc.) como exemplo de uma vida perfeita. Munidas de certo talento 

dramático, essas pessoas transformam cada fato apresentado num exemplo de sucesso, de 

felicidade e até de vitória numa “disputa do bem contra o mal”. Não é de se estranhar, então, 

que personalidades assim, revestidas em auras de seriedade, honestidade e disposição para a 

luta, consigam influenciar o restante do grupo de maneira decisiva, a ponto de até angariar 

votos para eleger parentes, amigos ou às vezes a si próprios, para cargos políticos. 

Em resumo, tornam-se empreendedores morais pessoas que, na prática, já possuem 

algum destaque dentro de um grupo social (seja por prestígio ou por uma situação econômica 

que se destaca em relação a posição dos demais), e que na percepção de conflitos entre os 

valores do grupo e determinadas situações vivenciadas por elas, tomam a iniciativa para 

propor a criação de regras especificas. Essa iniciativa sempre tem como motivação algum tipo 

de vantagem que o empreendedor pode vir a ter com a efetiva aplicação da regra, mas surge 

daí a necessidade da criação de todo um sistema de imposição dessas regras (agora 

consideradas benéficas a todos os integrantes do grupo), com o objetivo de observar, analisar 

e apontar situações e/ou pessoas infratoras e, num segundo estágio (quando se mostra 

conveniente e/ou necessário) punir aqueles que foram apontados, ou nas palavras de Becker, 

rotulados como infratores. 

Estes empreendedores morais sentem a necessidade de que grande parte das pessoas 

de seu grupo social reconheça e apoie sua posição. Um primeiro passo nesse sentido é sua 
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própria condição social: “eles acrescentam ao poder que extraem da legitimidade de sua 

posição moral o poder que extraem de sua posição superior na sociedade” (BECKER, 2008, p. 

155) e com isso suas propostas tornam-se mais convincentes e aumentam as chances de 

sucesso de sua cruzada moral. Assim, sob esse tipo de influência e com o passar do tempo, 

interpretações pessoais sobre a aplicação dos valores comuns ao grupo, recebem o 

reconhecimento de todos os integrantes e passam a ser percebidas como espontâneas, ou 

aproveitando a explicação de Berger acerca de objetivações no início deste capítulo – como 

dados do mundo natural.  

Aqui vale destacar a importância do papel exercido pelos meios de comunicação, nos 

seus mais diferentes suportes, para o sucesso dessa empreitada: no papel de “grandes 

produtores e difusores de informação e conhecimento” (GUERRA, p.133), sempre 

influenciados (direta ou indiretamente) pelos que detêm o poder político e/ou econômico, 

esses meios colaboram para que essas interpretações sejam conhecidas e aceitas por todo o 

conjunto da sociedade. Lembrando que os veículos de comunicação de massa consideram sem 

interesse aquilo é ordinário, cotidiano ao grupo – o espetacular, o excepcional, o 

extraordinário é o que vai garantir a audiência desejada pelos anunciantes e patrocinadores. 

Como em todo sistema econômico, mas de maneira original e mais 
requintada, a mídia produz, oferece e vende uma mercadoria ao público, ao 
consumidor, levando em conta o apetite, manifestado precisamente pelo 
volume de seu consumo (JOSAPHAT, 2006, p. 92). 

Nessa busca pelo espetáculo muitas vezes a realidade é mostrada através de lentes que 

distorcem19 sua imagem de acordo com interesses específicos, causando nos espectadores (ou 

leitores) impressões que muitas vezes não correspondem à verdade dos fatos. Este tratamento 

ocorre, segundo Patrick Champagne, porque os fatos que geram notícias 

“não são todos igualmente ‘mediáticos’, e os que o são sofrem 
inevitavelmente um certo número de deformações a partir do momento em 
que são tratados pela mídia, porque, longe de se limitar a registrá-los, o 
tratamento jornalístico fá-los experimentar um verdadeiro trabalho de 
construção, que depende muito amplamente dos interesses próprios deste 
setor de atividade.” (CHAMPAGNE, 2011, p.63) 
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19. Stanley Cohen descreve a distorção como uma das características do modo de agir da mídia no 
tratamento de episódios que retratam desvios, a saber: a manipulação de modos e estilos de 
apresentação das matérias e às vezes o uso do exagero de determinados aspectos do fato (cf. 
GUERRA, 2002, p. 135).�
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São construções assim, muitas vezes a serviço de uma cruzada moral, que são 

responsáveis pela disseminação de ideias que consideram todos os desvios como se fossem 

iguais, atos/comportamentos de mesma gravidade. Desconsiderar, em cada caso, a “natureza 

do ato” (BECKER, 2008, p. 26) pode ter como consequência a atribuição de rótulos indevidos 

a indivíduos e, às vezes, até a todo um grupo social. 

II.1.3 A manutenção da normalidade 

De acordo com o que vimos até aqui, uma pessoa pode receber um rótulo mesmo 

quando não infringiu nenhuma regra, às vezes pelo simples fato de pertencer a um grupo 

diferente daquele mais privilegiado em determinada sociedade. Erving Goffman em “Estigma 

– Notas sobre a manipulação da identidade deteriorada”, de 1963, nos mostra diversas 

situações desta natureza e os efeitos disso nas relações de interação das pessoas de nossa 

sociedade.  

Ele começa pela observação de que, em seu apego à estabilidade (a manutenção do 

nomos), a sociedade estabelece categorias de pessoas e nomeia um “total de atributos 

considerados como comuns para os membros de cada uma dessas categorias” (GOFFMAN, 

1988, 11). A atitude comum quando num primeiro encontro com uma pessoa, é a observação 

de seus atributos e através de pré-conceitos (previamente internalizados) sobre cada um 

desses atributos é que se associa àquela pessoa um rótulo ou, nas palavras do autor, uma 

identidade social virtual.  

O primeiro ponto que merece destaque nesta situação é que essa identidade social 

virtual nunca leva em conta todos os atributos que a pessoa possui, ela representa apenas uma 

visão superficial e imediata da pessoa. Em segundo lugar é preciso lembrar que a imagem que 

uma pessoa tem de si própria pode envolver aspectos que dificilmente são reconhecidos à 

primeira vista, mas também compõem aquilo que o indivíduo desejaria apresentar como sua 

identidade pessoal 20.  
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20. Goffman sempre relaciona o termo identidade com a vida pública da pessoa, em posição contrária 
ao termo intimidade. Ele denomina identidade social virtual aquela projetada na pessoa pelo grupo, 
com base nos atributos percebidos e classificados de acordo com as normas estabelecidas; e, 
identidade pessoal como aquela composta pelos atributos que o próprio indivíduo consegue provar 
que possui. (GOFFMAN, 1988, p.61)�
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Mas voltando ao nosso hipotético primeiro encontro, se algum dos atributos 

observados já possuir uma conotação depreciativa no pré-conceito do observador, o 

procedimento imediato será marcar o interlocutor através desse atributo, deixando quaisquer 

outras qualidades que ele possa apresentar em segundo plano. Dentre esses atributos também 

podemos destacar os vários tipos de símbolos21 que a pessoa pode carregar consigo.  

Em situações assim, em que alguns atributos referentes à aparência ou comportamento 

são imediatamente identificados como características negativas e supervalorizados em relação 

a quaisquer outros atributos que a pessoa possuir, o rótulo depreciativo criado pode, a partir 

daí, interferir diretamente em todos os outros processos de interação onde esta pessoa estiver 

envolvida. Processos como este – onde uma marca pessoal, motivo de constrangimento, passa 

a representar a identidade pessoal do indivíduo – são denominados pelo autor como 

estigmatização. Esses estigmas podem ser de diversos tipos: marcas ou características físicas, 

tipos e/ou padrões de comportamento e até os que referem a nacionalidade, etnia ou religião.  

Por definição, é claro, acreditamos que alguém com um estigma não seja 
completamente humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de 
discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, 
reduzimos suas chances de vida. Construímos uma teoria do estigma, uma 
ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela 
representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em 
outras diferenças, tais como as de classe social (GOFFMAN, 1988, p.15). 

Situações como essas, onde as pessoas esperam que outros indivíduos comportem-se 

de acordo com suas expectativas, demonstram como a própria sociedade é quem apresenta as 

regras de conduta, mesmo para as pessoas que não são consideradas normais22. “Os códigos 

apresentados ao indivíduo estigmatizado, quer explícita ou implicitamente, tendem a cobrir 

certas questões-padrão. Um modelo desejável de revelação e ocultamento é proposto” 

(GOFFMAN, 1988, p. 120). E neste ponto cabe ressaltar o papel dos meios de comunicação 

na divulgação insistente e que acaba por impor à maioria da população a aceitação desses 

modelos. 

A fórmula geral é evidente. Exige-se do indivíduo estigmatizado que 
ele se comporte de maneira tal que não signifique nem que sua carga é 
pesada, e nem que carrega-la tornou-o diferente de nós; ao mesmo tempo 
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21. “Alguns signos que transmitem informação social podem ser acessíveis de forma frequente  e 
regular, e buscados e recebidos habitualmente; esses signos podem ser chamados de 
‘símbolos’”(GOFFMAN, 1988, p. 53), podendo expressar tanto o prestígio quanto o estigma.�
22. O autor denomina “normal” a si mesmo e às pessoas que “não se afastam negativamente das 
expectativas particulares em questão”. (GOFFMAN, 1988, p.14).�
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deve-se manter a uma distância tal que nos assegure que podemos confirmar, 
de forma indolor, essa crença sobre ele. (GOFFMAN, 1988, p.133) 

 Ao mesmo tempo em que a nossa sociedade define limites e regras para o 

comportamento do indivíduo estigmatizado durante situações de interação com as pessoas 

“normais”, ela o estimula a perceber-se como um ser humano completo, membro da própria 

sociedade. Isso implica em ter paciência com estes “normais”, se esforçar em reduzir a tensão 

nas situações de interação e sempre reconhecer as demonstrações de “boa vontade” de seus 

interlocutores, pois assim prevalecerá um clima de normalidade nas relações, situação 

denominada pelo autor como “normalidade-fantasma”. 

“O indivíduo que adere à linha defendida é considerado como pessoa madura 
e bem ajustada; quem não adere é considerada uma pessoa fraca, rígida e 
defensiva, com recursos internos inadequados” (GOFMANN, 2008, p.126).  

 E a seguir, voltaremos nossa atenção para essas pessoas/grupos sociais que insistem 

em pensar e se comportar de maneira a não corresponder às expectativas das pessoas/ grupos 

normais. 

II.2 Convivendo com a realidade 

A socialização nunca é um processo capaz de envolver completamente a vontade do 

indivíduo. Isso fica evidente ao observarmos o fenômeno descrito por George H. Mead como 

duplicação da consciência que “tem como resultado um confronto interno entre os 

componentes socializados e não socializados do eu, reiterando no âmbito da consciência o 

confronto externo entre a sociedade e o indivíduo” (BERGER, 1985, p.96).  Nesta duplicação 

da consciência é que o indivíduo percebe a organização da sociedade como algo externo a si 

próprio e precisa, constantemente, empreender esforços (em menor ou em maior grau) para 

adaptar-se ao papel que lhe foi determinado. 

Desempenhando esses papéis, o indivíduo vem representar as objetividades 
institucionais de um modo que é aprendido, por ele e pelos outros, como 
desvinculado dos “meros” acidentes de sua existência individual. Ele pode 
“vestir” o papel como um objeto cultural, de maneira análoga à “vestição” de 
um objeto físico de vestuário ou adorno. Para além disso, conservar uma 
consciência de si mesmo como distinto do papel, que então se refere ao que 
ele aprende como a sua “verdadeira identidade pessoal” como a máscara ao 
ator. (BERGER, 1985, p.27) 

Exatamente como a garotinha daquela família nipo-brasileira que, apesar de todas as 

recomendações maternas para que se comportasse com discrição, não conseguiu conter a 
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emoção quando conheceu a avó, de quem seu pai já havia contado tantas e maravilhosas 

histórias, e abraçou-a com todo seu carinho.  

II.2.1 A pessoa face à manutenção da ordem 

Se a sociedade percebe que alguma pessoa não segue, de forma deliberada e 

contundente, o padrão determinado tanto em seu comportamento particular quanto nas 

situações de interação com as outras pessoas, aflora a sensação de insegurança, o medo da 

anomia. A partir do momento em que é do conhecimento de todos o conteúdo da regra e a 

necessidade de seu cumprimento, os eventuais casos onde prevalecer a consciência não-social 

da pessoa e/ou sua interpretação particular da situação e, por isso ele não obedecer ao 

estabelecido serão considerados pelo grupo como casos de desvio. 

 Tanto o senso comum quanto alguns estudiosos aceitam definições de desvio que 

deixam de lado “o caráter variável do processo de julgamento” (BECKER, 2008, p.17). Essas 

definições, em geral, tem sua origem em concepções simples, como aquela essencialmente 

estatística – onde desviante é tudo o que varia excessivamente em relação à regra – até 

aquelas que consideram o desvio como consequência de uma patologia do indivíduo. Em 

ambos os casos o aspecto político do fenômeno é ignorado, limitando “os tipos de teorias que 

podem ser desenvolvidos e o tipo de compreensão que se pode alcançar” (BECKER, 2008, p. 

17). 

 Mas o objetivo deste autor é chamar nossa atenção justamente para esse aspecto 

político da questão: o fato de que “o desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa comete, 

mas uma consequência da aplicação por outros de regras e sanções a um infrator” (BECKER, 

2008, p.21). Temos um exemplo analisando uma situação simples do cotidiano – o encontro 

de duas pessoas após um longo tempo de separação – onde o comportamento que é esperado 

deve seguir regras diferentes de acordo com a região onde este fato acontecer,  

o desvio não é uma qualidade simples, presente em alguns tipos de 
comportamento e ausente em outros. É antes um produto de um processo que 
envolve reações de outras pessoas ao comportamento. [...] Em suma, se um 
dado ato é desviante ou não, depende em parte da natureza do ato (isto é, se 
ele viola ou não alguma regra) e em parte do que outras pessoas fazem 
acerca dele (BECKER, 2008, p. 26). 

Se procurarmos um exemplo que envolva um grupo social um pouco mais complexo, 

podemos relembrar aquele nosso terminal de transporte público e analisar a regra que proíbe o 
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comércio informal de mercadorias. Ignorada diariamente por diversos vendedores ambulantes 

e, principalmente, pelos usuários do sistema, é um típico caso onde os desviantes não 

percebem seu próprio comportamento como inadequado – as pessoas adquirem os mais 

diferentes produtos e ainda colaboram com a dissimulação do ato de compra e venda quando 

se veem na presença dos seguranças e/ou fiscais da companhia de transportes. Os vendedores 

ambulantes, considerados infratores pela empresa de transportes, são considerados 

trabalhadores pelos usuários do sistema e por isso, além de comercializarem produtos sem 

licença, são até protegidos pela grande maioria dos passageiros nos momentos em que os 

agentes de segurança efetuam ações de fiscalização.

Regras sociais são criações de grupos sociais específicos. As sociedades 
modernas não constituem organizações simples em que todos concordam 
quanto ao que são regras e como elas devem ser aplicadas em situações 
específicas. São, ao contrário, altamente diferenciadas ao longo de linhas de 
classe social, linhas étnicas, linhas ocupacionais e linhas culturais. Esses 
grupos não precisam partilhar as mesmas regras e, de fato, frequentemente 
não o fazem (BECKER, 2008, p. 27). 

Surgem então perguntas sobre quais os critérios que garantem legitimidade a uma 

regra e sobre o porquê alguns indivíduos do grupo reconhecem e respeitam essa legitimidade 

e outros indivíduos não. 

Se voltarmos ao exemplo onde a companhia de transporte considerava os vendedores 

ambulantes como infratores, podemos encontrar os usuários do sistema que apresentam 

diferentes graus de percepção em relação a essa situação, pois seu comportamento pode variar 

desde a colaboração com estes “infratores”, passando pela indiferença aos fatos e até a 

indignação diante da desobediência da regra com denúncia doa ambulantes às autoridades 

através dos canais competentes. O fato é que, mesmo que a maioria dos usuários do sistema 

de transporte reconheça que os postos autorizados para comércio oferecem melhores 

condições de higiene e uma garantia maior em relação à procedência de seus produtos, ao 

mesmo tempo percebem uma maior comodidade em comprar produtos dos ambulantes, até 

porque estes são oferecidos dentro das composições, durante as viagens que às vezes são 

muito longas. 

Esse nosso exemplo só confirma o postulado de Becker de 

que grupos sociais criam desvio ao fazer as regras cuja infração constitui 
desvio, e ao aplicar essas regras a pessoas particulares e rotulá-las como 
outsiders. Desse ponto de vista, o desvio não é uma qualidade do ato que a 
pessoa comete, mas uma consequência da aplicação por outros de regras e 
sanções a um “infrator”. O desviante é alguém a quem esse rótulo foi 
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aplicado com sucesso; o comportamento desviante é aquele que as pessoas 
rotulam como tal (BECKER, 2008, p.22). 

O ato de vender mercadorias (ou de abraçar uma pessoa querida), em si, não é 

desviante. Ele recebe esse rótulo de acordo com regras elaboradas por determinados 

indivíduos, também integrantes do grupo social onde essas regras serão aplicadas. O que 

também não significa que o rotulado irá sentir necessidade de corrigir seu comportamento, 

pois  

“regras formais, impostas por algum grupo especialmente constituído, 
podem diferir daquelas de fato consideradas apropriadas pela maioria das 
pessoas [...] uma pessoa pode sentir que está sendo julgada segundo normas 
para cuja criação não contribuiu e que não aceita” (BECKER, 2008, p.28).  

Por isso alguns grupos tendem a restringir o acesso a informações que mostrem 

padrões de comportamento diferentes daquele considerado correto: frequentemente temos 

notícias de intervenções do governo chinês (ou de outros países de postura não democrática) 

sobre uso da internet e de outros meios de disseminação de informações “não-oficiais” pela 

população; já não nos causam mais espanto os conflitos diretos entre governos de países sul 

americanos e órgãos de imprensa, acusados de conspiração e até grupos menores tendem a 

elaborar estratégias para desqualificar quaisquer modos de pensar, ou agir, que não 

concordem com suas determinações.  

Além da restrição de acesso, outra prática comum a estes grupos é uso de técnicas de 

marketing e de manipulação das informações “oficiais” divulgadas pelos veículos de mídia, 

usando-as como estimulo para que as pessoas deixem de lado “uma consciência de si mesmo” 

diante de determinados assuntos. Um exemplo é a propaganda feita de maneira explícita, 

como o cartaz com a figura do Tio Sam – com seu dedo apontado diretamente para o 

espectador – acompanhada de uma legenda que exaltava o nacionalismo; outro exemplo são 

as campanhas que transformam determinadas personalidades (políticas, esportivas, artísticas 

ou não) em ídolos nacionais e exemplos de comportamento. Quando a pessoa internaliza o 

modelo desejado pela sociedade suas ideias e comportamentos serão muito mais próximos 

àquele esperada pela sociedade, diferente das respostas de uma pessoa que percebe todo esse 

processo como uma ordem externa (o “comporte-se bem” da mãe) pode levar a um 

comportamento que reflete mais a interpretação particular. 

Se dentro de uma mesma sociedade, onde os valores são comuns a todos, as relações 

de poder são determinantes na criação e na imposição das regras de convivência, quando as 
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interações ocorrem entre sociedades/grupos diferentes (cada qual com seus valores próprios e 

respectivas regras particulares) a dinâmica será parecida. Podemos pensar novamente uma 

situação face a face – onde as partes se observam e posteriormente negociam termos e 

tipificações – mas carregada de complexidades que variam de acordo com o tamanho de cada 

grupo e do conjunto de interesses envolvidos. O que não pode ser esquecido é que à “medida 

que as regras de vários grupos se entrechocam e contradizem, haverá desacordo quanto ao 

tipo de comportamento apropriado em qualquer situação dada” (BECKER, 2008, p. 27). 

Na primeira parte do capítulo vimos que tanto a simples rotulação quanto a 

estigmatização podem atingir à pessoa de forma isolada ou a todo um grupo, baseando-se em 

suas características étnicas ou religiosas. Goffman destaca dois tipos de comportamentos 

distintos dessas pessoas estigmatizadas e, guardadas as devidas proporções, esses 

comportamentos podem ser verificados em relação aos grupos minoritários.  

No primeiro caso, indivíduos que não se importam, não seguem as regras criadas pelos 

normais e não sentem obrigação de colaborar com sua manutenção; e no segundo caso, 

indivíduos que se importam e aceitam as regras determinadas, mesmo não participando de sua 

criação, ao mesmo tempo em que admiram os normais, se ressentem por possuir algum 

atributo “depreciativo” que os afaste deles, pois consideram que têm muito a contribuir para o 

bem estar de todos. São estes últimos que podem optar por alterar seu comportamento de 

modo a esconder sua marca ou, pelo menos, minimizar sua exposição: a principal 

preocupação dessa pessoa passa ser o elaborar/construir uma imagem diferente de si mesmo 

para apresentar à sociedade, utilizando-se de diversos mecanismos numa busca pela aceitação 

de sua pessoa pelo grupo mais amplo.  

II.2.2 A pessoa face à manutenção da normalidade 

Situações de interação social são balizadas por expectativas semelhantes, vindas de 

ambos os lados participantes: o que se vê e o que se acha que o outro representa e, o que se 

espera que o outro reconheça em nós. Ambas as situações envolvem pré-conceitos que 

traduzem o modo como as pessoas incorporam e reagem ao nomos do grupo ao qual 

pertencem. Em determinados ambientes sociais o portador de um estigma pode perceber que 

as pessoas com quem se relaciona não “conseguem lhe dar o respeito e a consideração que os 

aspectos não contaminados de sua identidade social os haviam levado a prever e que ele havia 
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previsto receber; ele faz eco a essa negativa descobrindo que alguns de seus atributos a 

garantem” (GOFFMAN, 1988, p.18).  

Ao admitir como pertinentes os motivos da sua não-aceitação pelos outros (fenômeno 

muitas vezes aprendido durante o processo de socialização) a pessoa estigmatizada pode 

empreender grandes esforços na direção de demonstrar ao grupo seus outros atributos, 

provando que pode realizar as atividades para as quais ela é considerada incapaz, como a mãe 

brasileira que pode, quando hospedada na casa da sogra, mostrar-se extremamente prestativa 

em relação às tarefas domésticas e mais rígida do que de costume em relação ao 

comportamento da criança. Mas mesmo em caso de sucesso, a insegurança sempre estará 

presente na expectativa de um encontro – a dúvida em relação ao modo que os outros a 

receberão sempre será uma de suas maiores preocupações. 

O indivíduo estigmatizado pode descobrir que se sente inseguro em relação à 
maneira como os normais o identificarão e o receberão.[...] Essa incerteza é 
ocasionada não só porque o indivíduo não sabe em qual das várias categorias 
ele será colocado mas também, quando a colocação é favorável 
(GOFFMAN, 2008, p. 23). 

Pessoas assim, em casos de interação com estranhos, podem utilizar estratégias que o 

autor classifica como de controle das informações sobre sua identidade pessoal com a 

intenção diminuir a tensão do encontro social. Essa informação social 

é uma informação sobre o indivíduo, sobre suas características mais ou 
menos permanentes, em oposição a estados de espírito, sentimentos ou 
intenções que ele poderia ter num certo momento. Essa informação, assim 
como o signo que a transmite, é reflexiva e corporificada, ou seja, é 
transmitida pela própria pessoa a quem se refere, através da expressão 
corporal na presença imediata daqueles que a recebem (GOFFMAN, 2008, 
p. 53). 

Essas estratégias vão variar de acordo com a condição particular e com os objetivos da pessoa 

estigmatizada.  

A manipulação do estigma é uma ramificação de algo básico na sociedade, 
ou seja, a estereotipia ou o “perfil” de nossas expectativas normativas em 
relação à conduta e ao caráter; a estereotipia está classicamente reservada 
para [...] pessoas que caem em categorias muito amplas e que podem ser 
estranhas para nós (GOFFMAN, 2008, p. 53). 
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No caso da pessoa ser portadora de um sinal23 de estigma não evidente (ou pouco 

evidente), ela permanece num estado de alerta constante devido a sua condição de 

desacreditável – seu maior receio é que seu estigma seja descoberto, por isso ela dispende 

tempo e esforço na elaboração de todo um aparato de encobrimento destes sinais: (1) 

escondendo ou eliminando “signos que se tornaram símbolo de seu estigma” (GOFFMAN, 

1988, p. 103) ou (2) apresentando “os signos de seu estigma como signos de um outro atributo 

que seja um estigma menos significativo” (GOFFMAN, 1988, p. 106). 

Um exemplo clássico da situação de encobrimento é retratado em uma história de 

Bernardo Guimarães24 onde a moça de pele branca (mas escravizada devido à condição de seu 

nascimento) padece de terríveis sofrimentos durante um período em que esteve foragida do 

cativeiro ao tentar evitar situações de interação com as demais pessoas da localidade próxima 

ao seu esconderijo, por medo de que algum gesto involuntário seu denunciasse sua condição 

social.  

A segunda opção de encobrimento, onde o sujeito faz opção somente por dissimular 

seu estigma, pode ser exemplificada no caso uma pessoa não alfabetizada que pede ajuda a 

outra pessoa, alegando que “não consegue enxergar direito o que está escrito”. Essa exposição 

parcial muitas vezes pode dar à pessoa estigmatizada uma sensação mais confortável durante 

a interação do que revelar sua condição. Neste mesmo sentido, diante da impossibilidade de 

disfarçar o sinal de estigma, é possível que exista um esforço do indivíduo no sentido de 

atenuar sua exposição, de reduzir sua importância, na clara intenção de se reduzir a tensão e o 

desconforto do interlocutor durante o encontro social.  

As pessoas nessa situação também costumam ver o mundo dividido em duas partes: 

uma diante da qual ela precisa manipular as informações sobre si e a outra, muito menor, onde 

ela pode relaxar, dizer tudo e se apoiar (cf. GOFFMAN, 2008, p. 106). Não é de se estranhar a 

sua preferência por permanecer a maior parte do tempo junto ao grupo mais restrito de 

pessoas, pois o preparo e a execução de todas as estratégias prévias à interação social com 

estranhos podem custar à pessoa “um alto preço psicológico, um nível muito alto de 
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23. Algumas características pessoais são mais perceptíveis aos outros do que outras: expressões ou 
marcas corporais e alguns sinais exteriores são notados imediatamente pelos interlocutores; se 
apresentam de uma maneira tão frequente que podem ser chamados de símbolos, como o sotaque 
notado na fala ou determinadas peças de vestuário. Quando os símbolos são utilizados de modo a 
disfarçar certas características ou encobrir algum estigma, são chamados desistentificadores.�

24. O romance “A escrava Isaura”, publicado pela primeira vez no Rio de Janeiro, em 1875.�
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ansiedade, por viver uma vida que pode entrar em colapso a qualquer momento” 

(GOFFMAN, 2008, p. 98). 

 Tanto que, às vezes a pessoa pode considerar menos custoso enfrentar diretamente as 

complicações na interação social do que se encobrir. Assim, ela “pode voluntariamente 

revelar-se, [...] transformando a situação de uma pessoa desacreditável na de uma pessoa 

desacreditada” (GOFFMAN, 2008, p.111). Situações assim são mostradas no documentário 

“Nem sempre me vesti assim” 25, da brasileira Betty Martins. No filme, três mulheres 

muçulmanas contam, em suas próprias palavras, como suas experiências religiosas 

influenciaram sua opção pelo traje típico e quais as implicações, pessoas e sociais, dessa 

decisão. Como em outras produções que não apresentam apelo comercial, sua exibição 

limitou-se ao nosso circuito de cinema alternativo, não alcançando grade bilheteria. 

Nestes casos, ao invés de elaborar estratégias a pessoa se preocupa em “aprender a 

estrutura da interação para conhecer as linhas ao longo das quais devem reconstruir sua 

conduta se desejam minimizar a intromissão de seu estigma” (GOFFMAN, 2008, p.115) em 

seus processos de comunicação. 

Mas diante da possibilidade de reações que podem variar desde um estranhamento até 

situações de claro constrangimento, o menos custoso é mesmo a  busca da convivência com 

aquela pequena parte do mundo com que se possui maior familiaridade. 

“O primeiro grupo de pessoas benévolas, é claro, o daquelas que 
compartilham o seu estigma. [...] O segundo conjunto é composto [...] pelos 
‘informados’, ou seja, os que são normais mas cuja situação especial levou a 
privar intimamente da vida secreta do indivíduo estigmatizado e a simpatizar 
com ela, e que gozam, ao mesmo tempo, de uma certa aceitação, uma certa 
pertinência ao clã” (GOFFMAN, 2008, p.37) 

Mas o principal ponto sobre todas essas possibilidades de convivência social é a 

relatividade destes papéis. Tanto o normal quanto o estigmatizado: “não são pessoas, e sim 

perspectivas que são geradas em situações sociais durante os contatos mistos” (GOFFMAN, 

2008, p. 149), o que torna claro o aspecto político da questão da atribuição de rótulos, tal 

como descrito por Becker.  
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25. “I Wasn't Always Dressed Like This”, (Inglaterra, 2013), documentário, 31 min, que, igual a 
outras produções que não apresentam apelo comercial, foi exibido apenas no circuito de cinema 
alternativo, não alcançando grade bilheteria. 
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Algumas considerações 

O Brasil já possui uma legislação que traz medidas de proteção a grupos 

estigmatizados pelos mais diversos motivos, inclusive religiosos. Se algumas dessas políticas 

se mostraram bem sucedidas em relação à adesão da sociedade a uma postura de “aceitação”, 

de convivência mais harmoniosa com aquele portador de um estigma, é desejável que 

iniciativas semelhantes sejam direcionadas a grupos religiosos minoritários para que, da 

mesma forma, nossa sociedade tenha novas oportunidades para rever padrões de 

comportamento e tornar melhor os processos de interação entre as todas as pessoas. 

Deve-se ver, então, que a manipulação de estigma é uma caraterística geral 
da sociedade, um processo que ocorre sempre que há normas de identidade. 
As mesmas características estão implícitas quer esteja em questão uma 
diferença importante do tipo tradicionalmente definido como estigmático, 
quer uma diferença insignificante, da qual a pessoa envergonhada tem 
vergonha de se envergonhar. [...] Pode-se considerar estabelecido, em 
primeiro lugar, que as pessoas que têm estigmas diferentes estão numa 
situação apreciavelmente bastante semelhante e respondem a ela de uma 
forma também bastante semelhante. [...] E, em segundo lugar, pode-se dar 
por estabelecido que o estigmatizado e o normal têm a mesma caracterização 
mental e que esta é, necessariamente, a caracterização padrão de nossa 
sociedade (GOFFMAN, 1998, p.141). 

Aqui vale a observação de que o autor não considera que os casos de desvio sejam 

todos de uma mesma natureza, este não é o ponto principal desta questão, mas sim destaca a 

importância da reação das outras pessoas diante destas situações:  

os estudiosos do desvio não podem supor que estão lidando com uma 
categoria homogênea quando estudam pessoas rotuladas de desviantes.[...] À 
medida que a categoria carece de homogeneidade e deixa de incluir todos os 
casos que lhe pertencem, não é sensato esperar encontrar fatores comuns de 
personalidade ou situação de vida que expliquem o suposto desvio 
(BECKER, 2008, p. 22). 

Integrantes de grupo sociais minoritários, podem ser expostos à representações de si 

próprios e perceberem que aquela imagem externa não corresponde à sua realidade. 

Lembremos que a classificação de um atributo como bom/positivo ou ruim/negativo é sempre 

relativa: “um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem, 

portanto ele não é, em si mesmo, nem horroroso nem desonroso” (GOFFMAN, 1988, 13). 

Mas mesmo que exista a reação contrária a esse tipo de exposição, na mídia esse protesto 

nunca terá o mesmo espaço, ou a mesma força, que a representação que eles consideram 

equivocada ocupou – justamente por causa dos aspectos sociais, e às vezes até econômicos da 

questão. Nas palavras de Paula Guerra: 
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a ‘construção midiática do desvio’ é particularmente digna da análise 
sociológica no caso dos chamados grupos dominados, pois estes não detém 
recursos quantitativos ou qualitativos que lhes permitam reagir aos 
estereótipos veiculados pelos media, não sendo de estranhar que não falem, 
mas sejam sobretudo falados (GUERRA, 2000, p.139). 

  Alguns grupos já perceberam essa dinâmica e conseguiram, junto às instituições 

governamentais, mecanismos que visam proteger os mais vulneráveis de situações assim. Um 

exemplo é o Estatuto da Criança e do Adolescente26, cujo um dos pontos é a proibição da 

veiculação de informações e imagens que possam levar a identificação de crianças e jovens 

tanto os que foram vítimas de violência, quanto os suspeitos de, ou condenados por, 

cometeram crimes, com o claro objetivo de garantir a eles a possiblidade de superar um drama 

particular sem ter que carregá-lo consigo, como um rótulo, pelo resto da vida. 

  

Após este breve levantamento sobre o modo como nossa sociedade administra a questão de 

elaboração e manutenção da ordem, o próximo capítulo vai apresentar um grupo religioso que 

vive sob os preceitos do Islã e como alguns de seus integrantes percebem em sua vida a 

influência dos rótulos atribuídos à sua religião, tanto na maneira como eles próprios se veem 

quanto no modo como se relacionam com a sociedade em sua forma mais ampla. 

�
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26. Lei 8069, promulgada pelo Governo Federal em 13/07/1990, Artigo 15: “A criança e o adolescente 
têm direito à liberdade ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis”; e Artigo 17: “O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”.�
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III – Viver a religião sob a marca da intolerância 

 A vida nas grandes metrópoles tem a fama de ser um misto de impessoalidade com 

falta de tempo. Na agitação das ruas as pessoas se olham, mas não se veem: o desconhecido 

não é “reconhecido” como pessoa que, como nós, tem objetivos, anseios e necessidades – não 

há tempo para estas considerações. 

 Em regiões como a periferia destes grandes centros, apesar da vida seguir uma 

dinâmica muito parecida, existe uma possibilidade maior de reencontros. Andando numa rua 

também muito movimentada sempre se encontra aquela pessoa com quem já se conviveu em 

alguma outra situação, na escola, num jogo, em alguma festa, e aí o reconhecimento do outro 

acontece. Este fato pode mostrar-se positivo para a convivência em geral, ou não. Podemos 

sentir afinidade com alguns e com outros não, a simpatia nos aproxima de algumas pessoas 

em detrimento de outras, a delimitação entre grupos sociais fica mais evidente. 

  Neste capítulo vamos verificar aspectos da vida de pessoas muçulmanas numa cidade 

que possui todos os recursos e estrutura típicos de um centro urbano moderno, mas que 

guarda um pouco daquele jeito mais simples, mais “interiorano” de se conviver. As 

personalidades são realmente conhecidas, sabe-se onde moram, como e no quê trabalham, 

com quem estudaram, do que gostam – o  anonimato e a indiferença são quase exceções.  

 Como se dá essa convivência entre a população e as pessoas de uma religião 

reconhecida através de estereótipos, que tem suas práticas e costumes vistos, mesmo de longe, 

com estranheza?  

 Em primeiro lugar, um panorama sobre a geografia, a economia e a vida social da 

região. Em seguida, através das narrativas de algumas pessoas da comunidade muçulmana, 

procura identificar sua percepção da imagem que os “outros” têm da sua religião bem como 

os efeitos desta estigmatização em sua vida. Por fim, também com a intenção de localizar 

reflexos deste fenômeno, é feita uma análise de uma apresentação do Islã feita pelo Sheik 

Hosni às pessoas que visitaram a mesquita de Mogi pela primeira vez. 
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III.1 A região 

 A cidade de Mogi das Cruzes, situada a leste da região metropolitana de São Paulo, 

tem suas origens numa vila fundada no início do século XVII quando os colonos portugueses 

consideraram o lugar próprio para a agricultura, que junto a uma pequena atividade de 

manufatura formaram a base da economia local na época. Essa situação de quase subsistência, 

sem muitos excedentes para o comércio, continuou até próximo à segunda metade do século 

XIX, com a chegada da cultura do café, a expansão da ferrovia e os primeiros imigrantes, 

principalmente italianos católicos. Somente no início do século XX, com a chegada dos 

imigrantes japoneses, as tradições religiosas diferentes do catolicismo começaram a ser 

reconhecidas como tal e, pouco a pouco, conquistaram maior visibilidade como parte 

importante da vida social das pessoas. 

Os muçulmanos chegaram à cidade, junto com os cristãos ortodoxos, já em meados do 

século XX, quando membros da colônia libanesa de São Paulo se interessaram em morar e 

trabalhar em Mogi. Dedicados principalmente ao comércio, também tiveram importante 

participação no processo de industrialização da cidade. 

Hoje em dia, toda região que fazia parte da antiga vila de Mogi das Cruzes é 

conhecida como Alto Tietê, formada por dez municípios que abrigam os mais diversos tipos 

de atividades econômicas. 

Figura 8: Mapa da região metropolitana de São Paulo, ao lado a região do Alto Tietê em destaque. 
Fonte: http://www.mapas-sp.com/grande-sp.htm
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Tendo como base os dados do Censo de 2010, a tabela a seguir mostra as oito 

“pertenças religiosas” com maior número de fiéis autodeclarados e o número de pessoas que 

se declararam muçulmanas dentre os 1.441.769 habitantes do Alto Tietê. 

Tradição religiosa Número de adeptos 

Católica 713.452 

Evangélica 456.105 

Sem religião 163.846 

Espírita 34.198 

Budista 10.634 

Umbanda 3.958 

Novas Religiões Orientais 2.610 

Candomblé 1.582 

Islã 535 

Tabela 1: Religião declarada pela população do Alto Tietê       
Fonte: cidades.ibge.gov.br 

Dentro deste panorama, mesmo com tantas pessoas que se declaram sem religião, as 

festas religiosas ainda são consideradas como os principais eventos sociais da região, 

principalmente nas cidades mais afastadas da capital.  

As manifestações católicas conseguem mobilizar grande número de pessoas para sua 

realização e um número maior ainda de participantes em seus eventos, por isso são destaque 

nos meios de comunicação, tanto da região quanto de outros lugares. Algumas, inclusive, 

devido a essa participação popular, fazem uso de equipamentos e recursos humanos dos 

órgãos públicos porque são consideradas atração turística de suas cidades. A principal delas é 

a “Festa do Divino de Mogi das Cruzes”, mas também merecem destaque as festas dos 

padroeiros e as festas do “Divino” nas outras cidades da região. 

Os eventos promovidos pelas comunidades evangélicas, que num primeiro momento 

eram direcionados somente aos membros da própria comunidade, como a Marcha para Jesus e 

vários outros encontros temáticos, já começam a mudar sua postura. Um exemplo é a “Festa 

das Águas”, realizada num parque público da cidade de Suzano, que apresenta como proposta, 

além da programação religiosa, oferecer diversos serviços de saúde e cidadania à toda a 

população da cidade. 
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As diversas associações japonesas também realizam grandes eventos em suas sedes 

nas várias cidades da região, mas a temática religiosa perde seu destaque para a culinária e 

para outros aspectos da cultura japonesa na maioria destas festas.  

III.2 Um panorama da comunidade muçulmana 

No início considerada a religião dos imigrantes libaneses, o Islã teve seu crescimento 

na região durante muito tempo diretamente relacionado ao crescimento das famílias 

muçulmanas.  

Nos primeiros anos de seu estabelecimento na região de Mogi, os muçulmanos 

dirigiam-se à Mesquita Brasil (na cidade de São Paulo) tanto para as preces da sexta-feira 

quanto para outras cerimônias comunitárias. Na década de 1970, em conjunto com as famílias 

que residiam na região leste da capital e construíram uma mesquita em São Miguel Paulista, 

mas para grande parte das famílias de Mogi a distância entre suas casas e o centro religioso 

ainda era longa. Então, no final da década de 1980, a Sociedade Cultural e Beneficente 

Islâmica de Mogi das Cruzes, comprou um terreno para construir sua mesquita, onde, em 

1991 assentaram sua pedra fundamental. A obra foi inaugurada em 2004. 

Figura 9: A Mesquita de Mogi das Cruzes/SP 
Fonte:�http://www.mogidascruzes.sp.gov.br/turismo/destinomogi.php?id=331
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O Sheikh Hosni Abdelhamid Mohamed Youssef, segundo líder religioso muçulmano a 

estabelecer-se na cidade, estima que hoje em dia cerca de 500 pessoas se reúnem na mesquita 

nos principais eventos religiosos27, dentre elas descendentes de libaneses, estrangeiros de 

diversas nacionalidades e também famílias brasileiras.  

Nem todos os muçulmanos que residem nas cidades da região frequentam as atividade 

da mesquita de Mogi, como por exemplo, as 50 pessoas que declararam como muçulmanas ao 

IBGE no município de Itaquaquecetuba e não foram citadas pelo Sheikh em nenhum 

momento de nossas conversas. Nas outras cidades também já ocorreram mudanças em relação 

ao retratado no Censo de 2010, como no município de Guararema citado pelo Sheikh como 

local de residência alguns fiéis. 

Cidade População  Muçulmanos 

Mogi das Cruzes 387.779 278 

Suzano 262.480 123 

Ferraz de Vasconcelos 168.306 77 

Poá 106.013 7 

Guararema 25.844 0 

Total 924.578 485 

Tabela 2: População geral e número dos que se declararam muçulmanos, segundo o Censo de 2010, 
nas cidades citadas pelo Sheikh Hosni como de domicílio dos fiéis.        
Fonte: cidades.ibge.gov.br 

III.2.1 Muçulmanos “mogianos” 

O sheikh Hosni, egípcio que vive no Brasil há mais de 10 anos, nos últimos tempos 

tem se dedicado a aumentar a visibilidade da religião muçulmana na região participando dos 

mais variados eventos públicos (de missas campais e quermesses católicas até nas festas da 

colônia japonesa), ou circulando pelas ruas da cidade sempre usando o traje típico dos líderes 

religiosos do Islã. 

Essa postura contrasta diretamente com o comportamento reservado dos demais 

membros a comunidade. Mesmo os que trabalham no comércio, sempre em contato direto 

���������������������������������������� �������������������

27. Como, por exemplo, o Eid al-Fitr: a comemoração do fim do jejum do mês do Ramadã.
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com o público, não se mostraram muito acessíveis quando solicitados a falar sobre os 

costumes da comunidade com uma pessoa estranha. Alguns recomendaram que a assessoria 

de imprensa da Mesquita do Pari fosse contatada para tratar do assunto, outros alegaram não 

ter tempo e marcaram a entrevista para um período durante o expediente de trabalho (quando 

responderam as perguntas de maneira muito vaga) e outros disseram abertamente que não 

concederiam entrevista alguma. Com os mais jovens foi tentado o contato através de uma 

versão do questionário via da internet, mas as respostas só contemplaram as questões de 

múltipla escolha: as questões discursivas, quando foram respondidas, foi de maneira 

monossilábica. 

 Os que concordaram em me receber o fizeram, a exemplo do que ocorrera na 

mesquita, de maneira muito solícita em conversas mais longas e esclarecedoras do que o 

esperado. Nesses casos sempre cheguei ao entrevistado através da indicação de um dos 

membros da família que afirmaram que aquela opinião seria válida por todos – uma atitude 

que facilmente pode representar duas situações diferentes: tanto o desejo de esquivar-se da 

conversa quanto a confiança/concordância na opinião do outro membro da família. 

Como foi dito em nosso capítulo anterior, essa postura reservada diante de pessoas 

estranhas ao grupo foi descrita por Goffman e seu estudo ainda nos traz informações sobre o 

costume de escolher os representantes para atuar como intermediários nos contatos com a 

sociedade mais ampla. Existem alguns casos, quando as pessoas se reúnem em associações, 

que profissionais são contratados especificamente para esse fim, mas a nossa situação 

específica também é retratada: membros do próprio grupo, aqueles considerados “modelo” 

devido a sua facilidade/naturalidade no trato com pessoas estranhas (cf. GOFFMAN, 1988, p. 

34 - 35) são escolhidos para exercer esta função. 

Figura 10: Oração da noite na Mesquita de Mogi. 
Fonte: g1.globo.com 
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Da comunidade composta por “cerca de quarenta famílias, com maios ou menos seis 

pessoas em cada uma”, nas palavras do senhor Miguel28, conversei com representantes de 

cinco núcleos familiares: o Sheik Hosni, as senhoras Sophia e Agatha que, como o senhor 

Miguel são adultos cujos filhos já cresceram e têm suas próprias famílias, além do jovem 

Farid, um rapaz solteiro, recém-formado na faculdade. Com exceção do Sheikh, todos eles 

possuem algum tipo de ligação com os demais, seja por parentesco direto, pelo casamento 

entre os filhos ou pela parceria/influência nos negócios.  

Os roteiros de entrevista utilizados (disponíveis nos anexos) solicitavam informações 

sobre as práticas religiosas frequentes (principalmente as vividas em comunidade), 

perguntavam quais os meios de comunicação mais utilizados na vida familiar e/ou 

comunitária e que papel representavam. Também perguntavam quais as impressões do 

entrevistado sobre os relacionamentos sociais externos ao círculo familiar/comunitário e se 

existia a percepção de que a imagem do Islã, divulgada pelos meios de comunicação, 

influenciavam na qualidade desses relacionamentos. 

De modo geral, o muçulmano, “cidadão mogiano, comerciante e ativo participante de 

ações sociais” no município, se mostra fluente e comunicativo com as outras pessoas nos seus 

contatos de trabalho. Mais ainda quando o interlocutor demonstra interesse direto pela 

religião, aí fornecido todo um inventário das atividades e horários da mesquita, acompanhado 

de comentários variados e de um sorriso genuíno.  

As relações de convivência cotidiana de caráter particular, restritas às pessoas da 

própria comunidade, ocorrem de uma maneira até exagerada na opinião da senhora Sophia 

que comentou que “tantos casamentos entre parentes começam a causar problemas” e contou 

um caso em que duas crianças, nascidas de uma situação assim, foram submetidas a cirurgias 

plásticas para corrigir certa anomalia física. 

Mas além dessa coesão do grupo, em especial nas relações familiares, presenciei um 

alto grau de cumplicidade entre seus membros. Tanto num primeiro caso, quando o filho do 

senhor Miguel me dispensou categoricamente afirmando que nem ele nem o pai não 

conversariam comigo quanto numa segunda situação quando, logo no meu primeiro encontro 

com o filho da senhora Sophia ele afirmou: “Você precisa conversar com a minha mãe sobre 

isso!”, e imediatamente telefonou para a mãe para agendar minha entrevista. Essa postura 
���������������������������������������� �������������������

28. Com exceção ao caso do Sheikh Hosni, os nomes dos entrevistados são fictícios de modo a 
preservar a identidade de cada um. 
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também pode estar relacionada, como já citado, ao conforto que estes tipos de relacionamento 

propiciam. Junto aos seus, a pessoa sente estar “protegida por crenças de identidade próprias” 

(cf. GOFFMAN, 1988, p. 16).  

A educação dos jovens e das crianças é um assunto considerado de extrema 

importância, é citado até como justificativa quando outros costumes da religião são 

explicados. “A educação define, mais do que a religião, se a pessoa vai ser boa ou não”, 

disse o senhor Miguel quando falava sobre a participação das crianças em todas as atividades 

religiosas desde cedo, assim que mostram capacidade para isso. Essa participação nos 

assuntos da religião é apresentada à criança de uma maneira que ele descreve como 

“incentivo”, pois ainda segundo ele, a prática religiosa não pode ser forçada, para ser válida 

deve ser espontânea. Aos maiores, além das orientações familiares, existe uma reunião 

semanal na mesquita. Do mesmo modo existe a preocupação em relação à interferências 

externas neste processo de formação: a senhora Sophia reclamou do constante assédio de uma 

senhora evangélica à sua neta, insistindo para que ela participe de uma reunião em sua igreja 

sempre garantindo que a menina “vai gostar muito!” e, genuinamente aborrecido, o senhor 

Miguel comentou que há alguns anos atrás a associação contratou uma professora para 

ministrar um curso de língua árabe, mas a iniciativa se revelou um fracasso porque as aulas 

eram grátis: “no curso de inglês, na aula de violão que é pago, ninguém falta. Na aula de 

árabe, ele vai em uma aula e falta em seis [sic]”. 

Mas a valorização da educação dos mais jovens não se restringe somente aos assuntos 

da religião, a senhora Agatha ficou muito feliz ao comentar a formação acadêmica de um dos 

filhos e neste ponto é possível perceber uma característica destacada por Stark em relação a 

grupos religiosos minoritários: eles “socializam seus membros às normas específicas 

necessárias para o sucesso na sociedade” (STARK, 2008, p. 343). Sucesso que pode ser 

percebido nos relacionamentos profissionais das famílias. Mesmo com alguns comentários 

sobre a atual dificuldade de colocação no mercado da região, o grau de satisfação/realização 

profissional pode ser percebido até nas demonstrações de carinho e apego destes muçulmanos 

pela cidade: “Até mais do que pelo Brasil. Quando volto de São Paulo, me emociono sempre 

que vejo a cidade lá do alto da serra”, me disse o senhor Miguel – afinado com a opinião do 

Sheikh Hosni, que já viveu em cidades de São Paulo, do Paraná e de Santa Catarina, mas 

declara sua preferência por Mogi. 
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Outro aspecto de destaque dentro da comunidade é a manutenção do contato direto 

com seus familiares e amigos que ainda vivem no Egito, no Líbano e na Jordânia. Os que têm 

possibilidade viajam para o exterior com frequência, para visitas e também para estudo – 

inclusive um dos jovens com quem conversei voltou recentemente do Egito, onde frequentou 

a faculdade. Todos os entrevistados comentaram que hoje em dia, a comunicação entre eles e 

a terra natal é ainda mais fácil por causa das redes sociais, dos diversos programas de 

mensagens via internet ou telefone celular, e que são as informações obtidas deste modo, 

diretamente da pessoas conhecidas, que são consideradas como confiáveis sobre o que 

acontece nessas regiões e nas proximidades. Os canais de TV por assinatura, em língua árabe, 

também são populares, mas não foram citados como fonte de informação e sim como 

entretenimento. 

III.2.2 Muçulmanos mogianos e os estereótipos 

As mulheres com quem conversei não contaram nenhum episódio envolvendo 

qualquer tipo de assédio ou agressividade, mas vale ressaltar que nenhuma das duas tem o 

costume de trajar o hijab fora dos eventos que envolvem a comunidade religiosa: “usa quem 

quer, a rigidez atrapalha os relacionamentos, as pessoas se distanciam por essas 

divergências”, nas palavras da senhora Sophia. A senhora Agatha, que conversou comigo 

logo após sair do trabalho, não estava de lenço, mas se vestia com muita discrição e não 

utilizava maquiagem. Ela contou que veio para o Brasil muito jovem e que se casou logo que 

chegou. Como o marido era uma pessoa já bem estabelecida na cidade ela sempre se 

relacionou com “pessoas esclarecidas”, o que acontece até hoje, mesmo em seu ambiente 

trabalho. A senhora Sophia disse que sempre transitou tranquilamente nos mais diferentes 

ambientes, inclusive religiosos. A única situação constrangedora da qual ela se recorda 

aconteceu quando, na presença de algumas freiras, num evento dentro de uma igreja católica, 

quando ela externou uma opinião muito particular sobre a questão da virgindade de Maria: 

“Ah... Passei vergonha!”, contou com um sorriso resignado nos lábios. 

Os episódios envolvendo constrangimentos, assédio ou mesmo agressividade só foram 

narrados por aquelas pessoas que carregam algum símbolo que possa ser associado à religião 

– a vestimenta ou um sotaque mais acentuado – como o jovem Farid, que apesar de ter 

passado a maior parte de sua vida aqui no Brasil, carrega um forte sotaque, tanto na pronúncia 

das palavras quanto na entonação da voz. Ele diz que frequentemente ouve “brincadeiras” 
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com as palavras “bomba” e “terrorista” tanto da parte de pessoas totalmente desconhecidas 

como da parte de pessoas que já fazem parte de seus relacionamentos cotidianos, como no 

trabalho ou em momentos de lazer. 

O Sheikh Hosni tem o hábito de usar os trajes típicos de um líder muçulmano tanto 

nos momentos do serviço religioso quanto nas vezes em que sai da mesquita pelos mais 

diversos motivos. Também, devido à sua posição na comunidade ele ouve diversos relatos dos 

fiéis, assim coleciona uma série de histórias desse tipo. Algumas foram narradas durante 

nosso encontro, mas é possível encontrar algumas disponíveis em vídeos na internet, como 

uma onde a apresentadora de um programa da TV local perguntou a ele durante a entrevista: 

“Sheikh, o senhor não está com nenhuma bomba escondida aí embaixo da batina, está?” 29.  

Uma das histórias contadas por ele foi sobre uma senhora, brasileira revertida ao Islã, 

que reside na cidade de Poá. Diante da necessidade financeira ela resolveu arrumar um 

emprego no qual não permaneceu muito tempo porque, segundo ela, a convivência com os 

demais colegas era muito difícil devido a piadas feitas por alguns deles que muitas vezes 

chegaram ao ponto da agressividade. Como ela ainda estava num período de experiência, a 

empresa considerou que sua adaptação ao serviço foi insuficiente. Quando ela foi demitida o 

relacionamento com seus parentes não-muçulmanos também ficou muito complicado, a tal 

ponto que, um dia antes de minha visita, ela havia passado o dia todo na mesquita para não ter 

que ficar em casa. 

Mas situações constrangedoras nem sempre são tristes. Como numa vez em que 

terminados os seus compromissos em São Paulo, o Sheikh decidiu voltar de trem para Mogi. 

Era noite, mas não muito tarde e assim que desembarcou na estação do centro da cidade ele 

percebeu que um senhor evangélico o estava seguindo. Logo esse senhor começou pregar sua 

doutrina em voz alta com o propósito de ser ouvido pelo Sheikh e continuou falando durante 

todo o caminho até a mesquita (uma caminhada de mais ou menos 15 minutos). Quando 

chegaram ao portão da mesquita o Sheikh convidou seu “seguidor” para entrar e tomar um 

café, assim poderiam conversar mais um pouco, mas o acompanhante recusou, pois tinha 

certeza que o convite era uma cilada: quando ele entrasse na mesquita iriam mata-lo. 
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29. O programa está disponível, na íntegra (45 minutos), no endereço: https://youtu.be/iRDgH6M5LxI
. 
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Neste ponto, a maioria dos entrevistados concorda sobre deve ser a postura do fiel 

diante de situações assim: paciência. A senhora Sophia disse que cada um dos muçulmanos da 

cidade está empenhado num “trabalho de formiguinha” para, aos poucos, tornar a religião 

mais conhecida e acabar com essas situações difíceis. O próprio Sheikh afirmou, resignado, 

que nestes casos sempre se deve tentar o diálogo e, se não for possível, deve-se optar pelo 

silêncio.  

Mesmo que as pessoas que conversaram comigo vejam essas situações com 

indignação (mesmo que silenciosa), outras pessoas, em situações semelhantes, podem encará-

las “como uma benção secreta, especialmente devido a crença de que o sofrimento muito pode 

ensinar a uma pessoa sobre a vida e sobre as outras pessoas” (GOFFMAN, 1988, p. 20). Seja 

como for, tudo isso é creditado diretamente ao que é veiculado pela mídia. “As notícias não 

são verdadeiras, só umas poucas” – essas palavras do senhor Miguel refletem uma impressão 

comum a todos. Para eles é consenso que a imprensa em geral não conhece a religião e por 

isso muitas distorções são divulgadas, mas mesmo assim não existe uma oposição direta aos 

órgãos de imprensa em particular, mesmo que nenhum deles declare ser assinante de algum 

grande jornal ou revista. Os telejornais são acompanhados cotidianamente e existe certo 

interesse no que é publicado pelos jornais, mas não da parte de todos: segundo a senhora 

Agatha, a imprensa “usa algumas notícias para desviar a atenção do povo de outros 

assuntos”, por isso a televisão costuma ficar ligada em sua casa mais como uma “companhia” 

do que como um canal de informações, ela ouve “o Jornal Nacional para não ficar fora dos 

assuntos das conversas” e lê os jornais impressos (ela citou nominalmente a Folha e o 

Estadão, enfatizando que gosta de comparar como algumas notícias são tratadas por cada um 

deles), mas só quando estão “à mão”. Ela resume o que pensa da imprensa em geral: se por 

um lado ela não os condena pelo seu comportamento, também não os defende porque eles 

“não procuram as informações.” O que me pareceu evidente em sua fala foi uma indiferença 

em relação ao que é publicado, sentimento que os mais jovens também deixaram transparecer 

quando indagados sobre este ponto – os mesmos jovens da comunidade que, de acordo com 

senhora Agatha, “são mais bem informados e não têm muita confiança no noticiário”. 

 A opinião do Sheikh foi mais enfática: comentou que as menções positivas sobre o Islã 

que aparecem nos noticiários e revistas só se referem à parte decorativa das mesquitas e de 

outras construções, só falam do “estilo”.  Na verdade disse que sua atenção é mais direcionada 

aos canais locais, quando são veiculados assuntos de interesse da comunidade. Citou 
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nominalmente o “Diário de Mogi” e também mencionou os jornais de Ferraz de Vasconcelos, 

de Poá e de Suzano que costumam noticiar eventos e atividades que ocorrem na mesquita, 

tudo isso sempre sob a ressalva sobre a utilidade da leitura em “melhorar a língua...”. 

Também citou nominalmente o programa “Conexão Repórter”, do SBT, mas de maneira 

negativa: contou que concedeu uma entrevista de duas horas ao repórter, de onde foram 

pinçadas algumas ideias que não seguiram o contexto geral de sua fala. De fato, ao assistir o 

programa30 não encontrei nenhuma declaração feita diretamente pelo Sheikh, apenas a sua 

imagem aparece apenas algumas vezes e em segundo plano. 

A senhora Sophia se mostrou decepcionada com o que é destaque na imprensa de uma 

maneira geral. As cenas de violência são as que mais a desagradam e sobre isso, citou o 

exemplo das decapitações que ocorreram na Líbia, “isto não é religião”. Disse que imagens 

assim têm reflexos terríveis no comportamento de algumas pessoas, como num caso ocorrido 

num bairro próximo à sua residência onde, um rapaz (envolvido com drogas e pressionado por 

traficantes) decapitou duas outras pessoas por causa de dinheiro e chegou até a dizer para o 

próprio pai: “Você é o próximo!”. Ela ficou sabendo disso através da mãe do garoto, que 

agora está recolhido na Fundação Casa. “Além do crime, desrespeitou o próprio pai!” ela se 

lamentou. “A religião é bela, é calma, é paz! Errados estão os grupos que se acham uns 

melhores que os outros, isto não é a religião”. 

Ainda comentando o noticiário, o assunto mudou para a situação de guerra que 

acontece na Síria – “quem são esses rebeldes?”, segundo ela, “ninguém diz, mas a Rússia tem 

muito interesse no território”. Também comentou a situação do Iraque afirmando que, no 

fundo esta é uma briga que começou com uma contenda religiosa (xiitas e sunis [sic]) que 

discutia qual dos grupo era mais próximo ao Profeta: acabou servindo ao interesse econômico 

de alguns: “na região existem muitos emirados [sic], os donos do dinheiro tem interesse nas 

regiões que tem poços de petróleo”.  

A situação das pessoas do norte da África, que tentam buscar refúgio na Europa 

também foi lembrada por ela: “as pessoas chegam ao porto e aqueles [sic] pegam o dinheiro 

delas e as atiram ao mar – isto não é a religião!”. 

O senhor Miguel também destacou outro ponto: a questão da falta de respeito no 

tratamento que imprensa dá às religiões de um modo geral. Comentando o tratamento 
���������������������������������������� �������������������

30. Disponível, dividido em três partes, nos endereços: https://youtu.be/6-EorVYsKgA; 
https://youtu.be/ElrdLAxe-Ns e https://youtu.be/UbvVfM93yeI .�
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desrespeitoso a vários símbolos religiosos cotidianamente nos veículos de comunicação ele 

disse: “Você pode ‘tirar sarro’ de mim, mas não da minha religião, e isso vale para todas”. 

III.2.3 Autoimagem: mogianos e o Islã 

“A religião é bela, é calma, é paz”. O ambiente na casa da senhora Sophia reflete esta 

afirmação. A saudação de boas vindas, os tapetes cobrindo o chão da sala, o aroma de 

temperos vindo da cozinha, os sofás dispostos em círculo, e não em direção à televisão, um 

quadro com a shahada na parede. 

Nascida no Brasil, ainda muito jovem foi com a família para o Egito, onde viveram 

por algum tempo. De lá, mudaram-se para o Líbano e depois retornaram ao Brasil, onde ela se 

casou com um muçulmano, com quem afirma ter sido muito feliz até ficar viúva há alguns 

anos atrás. Ela afirma ter escolhido ser muçulmana: “na religião encontrei respostas para 

muitas perguntas que eu tinha”. Sempre enfatizando a importância do conhecimento da 

religião mostrou-me uma grande quantidade de livros, sobre a religião e também sobre outros 

assuntos. 

Goffman também descreve a importância da leitura quando fala que grupos 

minoritários geralmente  

patrocinam algum tipo de publicação que expressa sentimentos 
compartilhados, consolidando e estabilizando para o leitor a sensação de 
existência real de ‘seu’ grupo e sua vinculação a ele. Nestas publicações a 
ideologia dos membros é formulada (GOFFMAN, 1988, p. 34). 

A valorização do conhecimento pôde ser percebida em todas as conversas. Mesmo 

enfatizando que o Islã delega às mulheres tarefas diretamente ligadas à vida doméstica, 

principalmente em relação ao cuidado com os filhos, o senhor Miguel chamou-as de “pilar de 

todas as outras profissões” e explicou que, embora as atividades específicas de cada um 

sejam diferentes, tanto homens quanto as mulheres têm direitos iguais, assim a educação 

escolar é oferecida a todos na mesma proporção, do mesmo modo da orientação religiosa. 

 “O Alcorão é a lei da vida inteira”, contou-me o senhor Miguel, “deve ser lido 

sempre”. Falou que as orientações de Deus garantem a ordem no mundo e, sempre que são 

contrariadas, os problemas acontecem. “Se os muçulmanos e os outros também seguissem o 

que diz a religião, o mundo seria bom”. Ele acredita que só existe um Deus e uma lei para 

todos, mas sempre surgem certos “líderes que impõem suas interpretações das coisas” e as 
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pessoas aceitam, “isso no Cristianismo e no Islã”. E ao final ele resumiu seu pensamento 

dizendo que devemos “fazer aos outros aquilo que queremos que os outros nos façam, isto é 

a vontade de Deus”. 

Também falou das diferenças entre a lei brasileira e a lei muçulmana, “a maioria da 

comunidade segue a lei islâmica”, inclusive os cerca de 50 brasileiros revertidos, alguns até 

casados segundo os preceitos da religião. Uma das práticas relacionadas ao casamento que foi 

comentada foi em relação ao dote oferecido à noiva. Se o valor estipulado pelo pai dela 

estiver além da capacidade imediata do noivo pode-se fazer um acordo: uma parte é paga no 

casamento e outra parte pode ser paga depois. Em caso de divórcio o débito tem que ser 

quitado, às vezes através de um novo acordo, desde que haja concordância de ambas as partes. 

Mas quando “um quer ferir o outro, se apela à lei civil, onde se consegue 50%”, disse ele. 

É possível que o fato de receber constantemente instruções de conduta, “não só uma 

plataforma e uma política e não só instruções sobre como tratar os outros, mas também 

receitas para uma atitude apropriada em relação ao seu ‘eu’ (GOFFMAN, 1988, p. 122), por 

parte da sociedade mais ampla  (no intuito de ajudá-la a ser bem sucedida em suas relações 

extra grupais), colabore para que o indivíduo, integrante de um grupo minoritário, desenvolva 

o que Goffman chama de uma extensão de consciência reforçada por sua “sensibilidade 

especial às contingências da aceitação e da revelação” (GOFFMAN, 1988, p. 122). Assim, 

por meio desse estímulo, ele pode  

tornar-se um crítico da cena social, um observador das relações humanas. 
Ele pode ser levado a colocar entre parênteses um conjunto de interações 
sociais casuais para examinar o que elas contém em matéria de temas gerais. 
Ele pode tornar-se “consciente da situação” enquanto os normais presentes 
estão espontaneamente envolvidos na situação, constituindo a própria 
situação para esses normais um pano de fundo para as questões abertas 
(GOFFMAN, 1988, p. 122). 

Essa capacidade de perceber as situações a partir de um “outro” ponto de vista em conjunto 

com as convicções desenvolvidas durante toda uma vida dentro da comunidade religiosa pode 

fornecer à pessoa todo o instrumental necessário para assumir conscientemente sua posição – 

o “como me veem” não tem um valor absoluto porque pode existe o questionamento acerca da 

autoridade do portador desse olhar externo.  
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III.2.3 Uma pequena apresentação da religião

Meu primeiro encontro com o Sheikh Hosni foi numa feira de domingo, na cidade de 

Poá, onde ele, acompanhado de duas senhoras, conversava com as pessoas e distribuía 

exemplares dos livros “A mensagem do Islã” e “Muhammad – o mensageiro de Deus”. 

Primeiro conversei com uma das senhoras que o acompanhava e em seguida o próprio Sheikh, 

muito solícito, pediu que eu entrasse em contato posteriormente para visitá-los na mesquita. 

A Mesquita de Mogi tem a oração do meio dia, nas sextas-feiras, como principal 

atividade, mas os fiéis costumam se reunir, para oração, também em outros dias da semana, 

no mesmo horário e também às oito da noite. O convite a estes encontros de oração é 

frequente quando se conversa com as pessoas da comunidade – quase que de modo constante, 

é possível perceber que a comunidade realiza um grande empenho para que quaisquer 

pessoas, que demonstrem algum interesse pela religião, ouçam a recitação das preces e dos 

trechos do Alcorão. 

Grupos de pessoas de diversas procedências, estudantes, turistas, que visitam a 

Mesquita em outros horários são recebidos pelo próprio Sheikh Hosni, em seguida, uma 

senhora muçulmana verifica a necessidade de empréstimo de alguma peça de vestuário às 

mulheres presentes e depois todos se dirigem à sala de orações. Eu acompanhei um grupo de 

meninas que, junto com duas mães, foram visitar a mesquita para elaborar um trabalho 

escolar. 

Após uma breve oração em português, o Sheikh se colocou à disposição dos presentes 

para esclarecer dúvidas. A primeira do grupo em que eu participava foi justamente sobre a 

questão do preconceito dos brasileiros em relação à religião, se isso existia de verdade.  Foi 

quando o sheikh afirmou que sim e contou a história da perseguição que sofrera da estação de 

trem até os portões da mesquita. “Vocês acreditam em Jesus como deus, como filho ou como 

espírito, nós acreditamos nele como profeta”, disse o Sheikh. E é esse um dos primeiros 

pontos do livro com o qual fomos presenteados no fim da visita: 

Isso não significa que o Islam não se refere e não acredita nos mensageiros 
ou revelações anteriores; na verdade Jesus a.s. transmitiu para seu povo a 
mesma mensagem que Moisés a.s. transmitiu a seu povo; e Muhammad 
s.a.w. transmitiu a mesma mensagem que Jesus a.s. transmitiu a seu povo: 
adorar somente Allah, sem associar parceiros a Ele. Muhammad s.a.w. era o 
último dos profetas e mensageiros. Os muçulmanos são ordenados a 
acreditar em todos os mensageiros e escrituras divinas. Quem rejeita 
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qualquer um deles comete incredulidade e não é considerado muçulmano 
(AL-SHEHA, s/d, p. 19). 

“Todos os muçulmanos, precisam gostar de coração e amar Jesus e a mãe dele e toda sua 

família.” Essa menção ao cristianismo serviu de ponte para diversos outros assuntos 

conversados. 

Uma das visitantes perguntou por que as mulheres precisaram vestir complementos às 

suas roupas antes de entrar na sala de orações e o único homem que acompanhava o grupo, 

somente precisou tirar os sapatos. “Em geral, a mulher chama a mais a atenção ou homem 

chama a mais a atenção? A mulher chama a atenção, então quem precisa cobrir mais? Você 

gosta de Jesus? Eu também: amo, não adoro. Você gosta da mãe dele? Como ela se vestia? 

Então! Ela usa isso (apontando para o lenço utilizado por uma das meninas). Então é uma 

coisa da sua religião, não é da minha. Já viu filme Jesus de Nazaré? Como eles vestiam lá na 

época? No filme de Noé, as mulheres também se vestiam assim, então não é uma coisa do 

Islan, isso é tradicional de todas as religiões. Mas aí pela cultura, vocês amam mais a cultura 

e amam pouco a religião. A mulher sempre precisa se cobrir – sempre. Na época de sua avó, 

de sua bisavó, como as mulheres entravam na igreja? Cobertas. Agora vocês ficaram 

modernizados e largaram a religião, para mostrar o corpo”. Uma opinião diferente daquela 

expressada pela senhora Sophia e daquela demonstrada pela senhora Agatha quanto ao uso do 

lenço no dia-a-dia. Mas em relação ao modo como os brasileiros tratam a religião, de modo 

geral, essa impressão do Sheikh reflete exatamente o que está escrito no “livro-presente” que 

recebemos: 

Porque, o que é ‘religião’ hoje para os ocidentais? No máximo, para um 
homem comum, significa uma forma de passar uma hora ou mais no 
domingo em práticas que dão a ele algum apoio e força para lidar com os 
problemas da vida diária, e que o encoraja a ser amigável para com outras 
pessoas e a manter os padrões da propriedade sexual; ela tem pouco ou nada 
a ver com o comércio ou com a economia ou a política ou relações 
industriais. Os Europeus podem até mesmo olhar a religião como um ópio 
desenvolvido pelos exploradores das pessoas comuns para mantê-los 
submissos. Quão diferente das conotações para os muçulmanos do versículo: 
‘a verdadeira religião de Deus é o Islam’! A palavra traduzida como 
‘religião’ é Deen, que em árabe comumente se refere a um modo inteiro de 
vida. Não é um assunto privado para os indivíduos, abrangendo apenas a 
periferia de suas vidas, mas algo que é tanto público como privado, algo que 
permeia o todo – dogma religioso, formas de adoração, teorias políticas, e 
um detalhado código de conduta, incluindo até mesmo assuntos que os 
Europeus classificariam como higiene ou etiqueta” (WATT, apud AL-
SHEHA, s/d, p.11). 
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Esse assunto nos levou direto à questão dos direitos e do papel da mulher muçulmana 

na sociedade: “Para a religião é igual: educação igual, direitos iguais. Mas quem está 

responsável pela parte da educação, pai e mãe ou mais a mãe? A mãe. A mãe tem mais 

paciência, ensina tal, é da natureza das mulheres, por isso a mulher fica onde? Para cuidar 

da parte da educação. Quando a mãe indica você, educ a você, você vai ser uma filha legal, 

de caráter... Porque o pai está sempre fora no trabalho para trazer o sustento para vocês. 

Então, a casa não pode ser [sic] sem sustento mas também não pode ser sem educação. Então 

este é o papel da mulher no mundo do Islã. [...] Então isso é para o bem da mulher, mas a 

mulher aqui não pensa desse jeito. [...] Então a nossa mulher, que para vocês sai fora, coloca 

maquiagem, perfume, o vestido combina com o sapato... Por quê? Para chamar a atenção 

dos outros homens e das outras mulheres. Para nós é mais importante que a mulher fique em 

casa mais bonita, mais legal, perfumada a todo para o marido, então quando você sai na rua 

assim, ninguém vai mexer com ela, é como se ela está falando para o homem ‘me respeitar, 

eu estou sem aparecer nada do corpo, estou sem maquiagem, sem nada, tal’. Ela passa isso 

tudo dentro de casa, da porta... não. Não é todas a mulheres que façam assim também, tem 

umas que saem da rotina, mas...”

Essa ressalva de que não são todos os muçulmanos que se comportam o tempo todo de 

acordo com os preceitos da religião também foi feita quanto ele foi perguntado sobre o 

comportamento de homens que olham indiscretamente e até assediam as mulheres que andam 

pelas ruas: “Ele está certo? Não. A pessoa sai da rotina, mas não é todos, a maioria é 

pequena rotina, poucos saem da rotina. Por quê? Eu não estou defendendo deles, nem eu, 

nem outros, nem a religião, (...) Lembra, você falou: as pessoas estão saindo e fazendo mal, 

você fica com inveja? Não, deixa eles! Diz: não... você está errado. Dá conselho prá eles. 

Não estou falando que todos os nossos são santos, mas a maioria”. 

Uma das crenças do Islã é que cada fiel prestará contas diante de Deus por cada uma 

de suas ações, boas e más, e será recompensado pelo bem e punido pelo mal que praticou. 

Aconselhar as pessoas é um ato muito valorizado. 

Aquele que indicar o caminho reto a alguém terá a mesma recompensa 
daquele que o tiver seguido, sem que isso lhe diminua em nada as suas 
próprias recompensas (AL-SHEHA, s/d, p. 49). 
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Ainda nesse mesmo assunto, ele falou que tanto o homem quanto a mulher podem 

pedir o divórcio, e deve-se aguardar o período de três ciclos menstruais (confirmando a 

inexistência de uma gravidez) para se firmar outro compromisso. 

A pergunta seguinte foi sobre o jejum praticado no mês do Ramadã. “Quando se tem 

dinheiro e se tem comida, se vê um pobre fala: coitado... Mas ele não sente o que ele passa. 

Com o jejum você sente mais o que eles passam. Essa é a verdade, como a gente aprende: 

ordem de Deus, sentimento, purificação do corpo. Todos têm que fazer. A mulher não precisa 

quando está menstruada, ela já está nervosa, imagina se vai ter paciência de fazer jejum. 

Meu filho de seis anos começou fazendo das cinco até o meio dia, agora já faz o dia inteiro. 

Das cinco [da manhã] até às seis horas [da tarde]”.  

O muçulmano deve jejuar um mês no ano, que é o mês do Ramadaan, todo 
ano. Do início do amanhecer até que o sol se ponha, o muçulmano deve 
abster-se de qualquer coisa que quebre o jejum, seja comida, bebida, relação 
sexual. [...] O objetivo de jejuar não é meramente se abster de coisas 
materiais e físicas que possam quebrar o jejum. Ao contrário, é se abster de 
coisas imateriais que diminuem a recompensa do jejum da pessoa, como 
mentir, falar mal de alguém, fofocar, trapacear, enganar, conversas falsas, e 
outros comportamentos ofensivos. [...] O Jejum é um esforço entre a alma da 
pessoa e suas vontades e desejos. [...] Através do jejum, a pessoa se dá conta 
de como seus irmãos carentes se sentem, por não encontrarem comida 
suficiente, vestes e abrigo e isso o instiga a preencher as necessidades desses 
irmãos´procurar saber sobre seu bem estar e cuidar de suas necessidades. 
(AL-SHEHA, s/d, p. 119 - 120). 

“Temos refugiados aqui em Mogi, e refugiados em São José, então eu fui para São 

Paulo ontem e juntamos alguma coisa aí, cesta básica... Não, fome não passam, mas...” – 

deixando transparecer que a vida destes refugiados ainda está longe do que ele considera 

satisfatório. Ele também mostra preocupação em relação a eles além do aspecto material. “a 

pessoa vem para cá e esquece como era a mesquita lá, esquece a religião...”. 

O assunto seguinte foi a oração: “Aprende cinco minutos de falar árabe, difícil? Ainda 

fazer transliteral para facilitar para você. Então eu falo e você escreve do seu jeito (...) “em 

nome de Deus, o clemente, o misericordioso”, é isso que significa. E você vai fazer 

transliterado – fácil. A língua popular árabe na religião do Islã é vinte por cento – é pouco. 

Vocês acham ‘mundo árabe’! Calma aí, oitenta por cento não é árabe”. Sobre o local onde se 

deve fazer a oração: “Depende da situação. Pode parar o carro no caminho, na estrada. Você 

não precisa ir para a mesquita, [mas é] melhor ir. Pode fazer sozinho, [se] já aprendeu... Na 

mesquita, quando vc vir aqui e eu não estou, o mais sábio da turma, ele faz. O mais sábio, 
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sabedoria de religião. O convertido hoje, veio para o Islã mas ele está estudando a dez anos, 

ele saberia melhor que eu. Não é tempo, é sabedoria mesmo. Aí por exemplo tem pessoas que 

tem sabedoria mas descobre caráter dele bem ruim, vai deixar ele fazer oração? Então...

Há cinco orações que devem ser realizadas durante o dia e anoite. Os 
homens devem realiza-las na Masjid em congregação, exceto aqueles que 
têm uma desculpa válida. Através disso, os muçulmanos passam a se 
conhecer, e os laços de amor e de união que os ligam são construídos, 
mantidos e fortalecidos. Eles passam a conhecer a condição de seus irmãos 
muçulmanos na vida diária. Se alguém não está presente e pensa-se que ele 
está doente, eles o visitam, e se parece que ele está ficando desleixado com 
algumas de suas obrigações, eles o aconselham. Todas as diferenças sociais. 
Como classe, raça e linhagem são desconsideradas, pois os muçulmanos se 
alinham lado a lado numa fila reta, todos voltados para uma só direção 
[Makkah], todos ao mesmo tempo. Todos são iguais em sua subserviência a 
Allah e se apresentam diante dEle (AL-SHEHA, s/d, p. 116). 

Quando não havia mais perguntas, o Sheikh sugeriu um último assunto: “Agora uma 

pergunta que todas vocês querem perguntar mas está com vergonha. Por que o homem pode 

casar com mais de uma mulher”. Uma das visitantes apontou para o próprio marido e disse: 

“Ele não pode!” Todos riram muito. E o Sheikh continuou: “Está liberado, mas tem lei. Justo: 

dá sorriso para um, dá sorriso para a outra; um real para um, um real para a outra; esse é 

mais bonito: carro para um, carro para a outra. Um homem não aguenta assim. Mas isso 

como a irmã [apontando para outra senhora visitante] diz: pelo bem do homem e pelo bem das 

mulheres. A religião liberou mas pôs um limite: o que não for ficar justo, não pode fazer. E 

seguiu falando sobre situações excepcionais quando o número de mulheres pode exceder o de 

homens, deixando as mulheres desamparadas, pois é o homem quem deve prover o sustento 

da família. 

Justiça e equidade: se um homem tem mais de uma esposa, ele tem o dever 
de trata-las justa e razoavelmente. Ele deve trata-las com equidade quanto à 
comida, bebida, vestimenta, residência e tempo dedicado a cada uma. [...] 
Um marido tem o dever de prover uma residência apropriada e as 
necessidades de vida, tais como comida, bebida, vestimenta assim como 
dinheiro para mantê-los, em uma quantidade que esteja dentro de suas 
condições. [...] Um marido deve tratar sua esposa com gentileza. Ele deve 
consulta-la sobre os assuntos do dia a dia, dar a ela o que a deixa feliz e 
mostrar que ele a ama brincando com ela. [...] O marido deve proteger a 
riqueza dela. Ele não deve tomar nada que pertença a ela até que ela lhe dê 
permissão e ele não deve usar a riqueza dela exceto com o consentimento 
dela (AL-SHEHA, s/d, p. 146 - 148). 

  Nisso uma das visitantes perguntou sobre o controle de natalidade, pois a Igreja 

Católica não permite o uso de pílulas para evitar a gravidez, como ficaria o mundo então, 
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“cheio de crianças?”. A resposta do Sheikh foi imediata: “Normal. Deus quer assim. Mas aí 

Deus sabe como organizar. Esquece o negócio de cada uma só aguenta ter um filho, dois 

filhos, esquece essas coisas. Entra o poder do marketing, põe hormônio no corpo para não 

ter filhos, fica inchada, aí depois vai tirar a gordura, muita gordura... Isso aí, esquece! Não 

fale para mim uma coisa tive vinte filhos. Mas agora ninguém mais aqui no Brasil tem vinte 

filhos. Quantas pessoas tem filhos? Só eu tenho três só (graças a Deus). [...] Aqui vocês não 

aguentam os filhos por causa [do] luxo [em] que vivem os filhos. Não por causa dos filhos. 

Mas do luxo. Nõs deixamos nossos filhos no luxo. [...] a mulher sai para trabalhar para ir 

completar o luxo na casa. [...] Quero um ar condicionado... Aí o gasto fica mais... Aí a 

mulher sai para trabalhar e deixa o filho na parte da educação. A empregada cuida do 

filho...”.

Os direitos dos filhos são que eles devem ser protegidos, seus assuntos 
devem ser observados, eles devem ter uma criação apropriada e devem ter 
suas necessidades satisfeitas, como alimentar, beber, vestir e abrigar. [...] O 
indivíduo deve escolher nomes apropriados para eles. [...] Eles devem 
aprender boas maneiras como a modéstia, o respeito pelos mais velhos, 
lealdade, honestidade, obediência aos pais, e que eles fiquem longe do 
linguajar sujo e das más obras, como mentir, fraudar e enganar, trapacear, 
desonestidade, roubo, desobediência aos pais etc.” (AL-SHEHA, s/d, p. 
150). 

Em seguida narrou a história de quando a mulher dele decidiu arrumar um emprego. 

“A minha mulher!”, exclamou. E depois contou como ela desistiu do intento por não ter 

conseguido conciliar os arranjos e gastos que eles teriam com do salário que ela receberia. 

Mas todas as etapas: entrega de currículo, entrevista com o empregador, escolha de horário de 

trabalho e as consultas sobre o transporte escolar para as crianças foram feitas, porque senão, 

segundo ele, “quando a mulher pede alguma coisa e o marido fala ‘não’ – caiu a casa! Você 

sabe isso [disse apontando para o visitante], é preciso dar uma explicação. Eu não falei 

‘não’, se ela quiser trabalhar, pode trabalhar. Mas o mais importante é a parte de casa”. 

 Mas aí uma das meninas perguntou se ele poderia simplesmente proibir a mulher dele 

de trabalhar, e a resposta dele foi: “quando casa e não precisa, ela vai ficar em casa e cuidar 

dos filhos. Mas quando casa e precisa, por uma questão financeira... Mas ela não vai 

trabalhar para arrumar uma empregada, para gastar o salário dela com empregada, vocês 

me desculpem, mas não tem condição de ganhar setecentos e sessenta e pagar uma 

empregada com quinhentos reais, com o que ela ganhou”. 
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 Como não havia mais nenhuma pergunta e como nossas pernas estavam doloridas por 

causa da posição em que nos sentamos nos tapetes, ele agradeceu nossa visita, se desculpou 

por algum eventual mal entendido, distribuiu mais exemplares dos livros e reforçou sua 

disposição em atender as pessoas na mesquita e até mesmo em fazer palestras sobre a religião 

em outros espaços. 

III.2.4 Considerações sobre o discurso dos representantes 

Várias das posturas adotadas pelo Sheikh durante esta palestra ilustram o que disse 

Goffman sobre a possibilidade dos representantes de um grupo minoritário “defender uma 

linha militante” (GOFFMAN, 1988, p. 125) que pode incluir desde a ostentação daqueles 

símbolos de estigmatização até um questionamento aberto da “desaprovação semi-oculta com 

a qual ele é tratado” (GOFFMAN, 1988, p. 125) pelos estranhos que tentam uma 

aproximação, no intuito de descobrir se as demonstrações de aceitação não são apenas 

aparentes.  

A antecipação de temas polêmicos pode ser uma delas. O Sheikh introduziu o assunto 

da poligamia na palestra sob o argumento de que “todas vocês querem perguntar, mas estão 

com vergonha”. Também o senhor Miguel antecipou este mesmo ponto quando falava sobre 

como os muçulmanos conciliam o cumprimento das leis islâmicas e o cumprimento da lei 

civil.  

Enfatizando o lado “racional” da questão, ambos justificaram a prática principalmente 

em situações onde o número de mulheres excede ao de homens em uma comunidade – todas 

têm o direito de se casar, é do homem a responsabilidade de sustentar a família e, numa 

comparação direta, o senhor Miguel mencionou que filhos fora do casamento, como 

acontecem frequentemente no Brasil, não contam com os cuidados do pai e não têm parte na 

herança – a lei islâmica, permitindo o casamento com mais de uma esposa, “garante o direito 

das crianças, essa ausência do pai é a causa de muitos problemas sociais”, confirmando a 

observação de Goffman sobre elogiar “os valores e as contribuições especiais assumidos de 

sua classe” (GOFFMAN, 1988, p. 125).  

E mesmo que a postura de ambos tenha sido totalmente diferente no início das 

conversas, o Sheikh muito cuidadoso em suas colocações e desculpando-se por alguma 

expressão que pudesse ser mal interpretada em contraste com a seriedade do senhor Miguel, 
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ao final dos encontros ambos demostravam a autoridade que possuíam para conversar tão 

naturalmente sobre os assuntos da religião tanto devido ao conhecimento do Alcorão e da lei 

islâmica quanto à a experiência de vida de cada um.   

Outra postura contraditória da sociedade descrita pelo autor: “diz-se-lhe que ele é igual 

a qualquer outra pessoa e que ele não o é” (GOFFMAN, 1988, p. 125), também mostrou seu 

reflexo no modo ambíguo que eles utilizaram para explicar algumas das práticas islâmicas: 

aproximando-as de algumas práticas cristãs e ao mesmo tempo destacando suas diferenças. É 

preciso muita disposição e atenção para entender a semelhança entre o Eid al-Fitr e o Natal 

comemorado pelos cristãos: de natureza totalmente distintas e representando situações também 

diferentes as festas se aproximam pela expectativa que despertam nos fiéis para a sua preparação, 

pela alegria de sua celebração e pela disposição dos adultos em agradar as crianças, especialmente 

neste dia.  

Mas é justamente este exercício, este esforço em compreender o que o outro quer dizer que, 

no final, pode ser a chave para que a sociedade reflita sobre a sua própria postura e caminhe na 

direção de construir melhores condições para uma melhor convivência entre todos os seus grupos. 

� �
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Hoje em dia, as representações da alteridade ainda são fortemente influenciadas por 

questões políticas como a Teoria Pós-Colonial procura expor de uma maneira mais ampla e a 

Sociologia demonstrou numa escala específica: instrumentalizando a informação, nossa 

sociedade se abriga sob um domo de normalidade que obriga o “diferente” a viver do lado de 

fora, isolado, ou a dispender grandes esforços no intuito de conseguir entrar e se adaptar, mas 

ambas alternativas têm um custo muito alto. Viver em isolamento não é uma alternativa viável 

ao ser humano, ao mesmo tempo a opção por manter suas tradições e costumes particulares 

em meio à diversidade pode ser um grande problema. 

À imprensa, cabe a difícil tarefa de conciliar o fato de, mesmo integrando “a estrutura 

e o dinamismo do sistema econômico, sendo regida essencialmente pela lei da concorrência, 

da oferta e da procura” (JOSAPHAT, 2011, p. 200), ampliar seus esforços numa direção onde 

seu trabalho cumpra sua função social e esteja a serviço, também, da promoção do direito e do 

bem comum. Especialmente com relação às representações de grupos minoritários ou em 

situação de desvantagem, “pois estes não detêm recursos quantitativos ou qualitativos que 

lhes permitam reagir aos estereótipos veiculados pelos media” (GUERRA, 2000, p. 139). 

A pessoa muçulmana sente diariamente o conflito entre a sua crença, seu modo de 

viver, e tudo aquilo em que as outras pessoas acreditam saber a seu respeito, daí muitas vezes 

impõem-se restrições por causa disso ou dispendem um grande esforço para participar de 

situações simples de interação externas à  comunidade. Um ponto que merece ser considerado 

é que se o fato de assumir-se como vítima das circunstâncias não resulta diretamente numa 

melhoria na qualidade de vida, Goffman lembra que uma eventual postura militante também 

não o garante porque “ao chamar a atenção para a situação de seus iguais ele está, de certa 

forma, consolidando uma imagem pública de sua diferença como uma coisa real” 

(GOFFMAN, 1988, p. 125). Mas talvez esta exposição clara da diferença, vista como um 

problema pelo autor, seja o caminho para que todos se reconheçam como merecedores de 

respeito, mesmo que isso não possa esperado para esses nossos dias. 

Particularmente em relação à comunidade muçulmana que vive no Alto Tietê, ainda há 

muito a ser estudado: a verificação das reações ao estigma por parte de pessoas desta mesma 

comunidade, mas pertencentes a realidades sociais diferentes; um acompanhamento 

minucioso da história do Islã na região; uma aproximação maior com as mulheres da 
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comunidade, para conhecer seu modo particular de administrar as questões da vida e da 

religião; uma verificação dos desafios enfrentados pelas crianças e jovens em sua vida escolar 

e posterior inserção nos outros setores da sociedade local; a adaptação dos brasileiros 

revertidos à religião, tanto com relação às práticas religiosas quanto aos aspectos de sua vida 

“civil”; a postura dos poderes públicos no atendimento às demandas desta comunidade, em 

particular com relação às questões do ensino religioso nas escolas públicas, e vários outros 

pontos.  

Este trabalho apresentou alguns dos vários desafios enfrentados pelas pessoas 

muçulmanas – um pequeno grupo religioso – mas muitas dessas implicações podem servir 

tanto a outros grupos religiosos minoritários, quanto a pequenos grupos de outras naturezas. 

Enfim, eis mais uma tentativa de avançar neste caminho que é o conhecimento, “porque, é 

claro, o bem e o mal existem, e a responsabilidade de traçar o limite que os separa que os 

separa cabe a cada um de nós” (PAMUK, 2004, p. 377). 
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Anexo II  

Roteiro para entrevista - Versão online 
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